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SUMÁRIO 
O Sr. Presidente declarou aberta a sessão às 9 horas 

e 50 minutos. 
No quadro da catástrofe que arrasou os 

moçambicanos, intervieram, além dos Srs. Ministros da 
Saúde (Edgar Neves) e das Obras Públicas, Infra-
estruturas, Recursos Naturais e Ambiente (Osvaldo 
Abreu), que falaram em representação do Governo, os 
Srs. Deputados Amaro Couto (MLSTP/PSD), António 
Quintas (MLSTP/PSD), Danilson Cotú (PCD/MDFM-
UDD), Carlos Correia (ADI) e Orlando da Mata (ADI). 

Deu-se início à discussão conjunta, na 
especialidade, da área institucional das Grandes 
Opções do Plano e do Orçamento Geral do Estado para 
o Ano Económico de 2019. Usaram da palavra, além dos 
Srs. Ministros do Planeamento, Finança e Economia 
Azul (Osvaldo Vaz), das Obras Públicas, Infra-
estruturas, Recurso Naturais e Ambiente (Osvaldo 

Abreu), da Defesa e Ordem Interna (Óscar Sousa), do 
Sr. Secretário de Estado da Comunicação Social 
(Adelino Lucas), os Srs. Deputados Aérton do Rosário 
(MLSTP/PSD), Carlos Correia (ADI), Abnildo d’Oliveira 
(ADI), Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD), Hélder 
Joaquim (MLSTP/PSD), António Barros (MLSTP/PSD), 
Beatriz Azevedo (MCI), Felisberto Afonso (PCD/MDFM-
UDD), José António Miguel (ADI), Ekneide Santos (ADI), 
António Quintas (MLSTP/PSD), Alda Ramos (ADI), 
Arlindo Carvalho (PCD/MDFM-UDD), Amaro Couto 
(MLSTP/PSD), Paula Tavares (MLSTP/PSD), Leonilda 
dos Santos (MLSTP/PSD), Arlindo Ramos (ADI), Manuel 
Vicente (MLSTP/PSD), Filomena Monteiro 
(MLSTP/PSD) e Orlando da Mata (ADI). 

O Sr. Presidente encerrou a sessão às 13 horas e 30 
minutos. 
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O Sr. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, existe quórum, pelo que declaro aberta a sessão. 
 
Eram 9 horas e 50 minutos. 

 
Estavam presentes os seguintes Srs. Deputados: 
  
Acção Democrática Independente (ADI): 
Abnildo do Nascimento d’ Oliveira 
Adilson Cabral Managem 
Alda Quaresma da Costa d' Assunção dos Ramos 
Alexandre da Conceição Guadalupe 
Anaydi dos Prazeres Ferreira 
Arlindo Quaresma dos Santos 
Arlindo Ramos 
Bilaine Carvalho Viegas de Ceita do Nascimento 
Carlos Alberto Pires Pinheiro 
Carlos Manuel Cassandra Correia 
Celmira de Almeida do Sacramento dos Santos Lourenço 
Domingos José da Trindade Boa Morte 
Ekneide Lima dos Santos 
Elísio Osvaldo Espírito D’Alva Teixeira 
Esmaiel da Glória Espírito Santo 
Flávio Pires Mascarenhas dos Ramos 
Idalécio Augusto Quaresma 
Jorge Sousa Ponte Amaro Bondoso 
José António do Sacramento Miguel 
Levy do Espírito Santo Nazaré 
Mário Fernando de Jesus Rainho 
Orlando Borges da Mata 
Paulo Jorge Carvalho 
Sebastião Lopes Pinheiro 
Silvestre Moreno Mendes 
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD):  
Adelino Cruz José da Costa 
Amaro Pereira de Couto 
Américo Cravid Pereira Pinto 
Ana Isabel Meira Rita 
António das Neves Sacramento Barros 
António Quintas do Espírito Santo 
Arlindo Barbosa Semedo 
Cílcio Sodjy da Vera Bandeira Pires dos Santos 
Cristina Maria Fernandes Dias 
Danilo Neves dos Santos 
Deolindo Luís da Trindade da Mata 
Hélder dos Santos Ceita Joaquim 
Guilherme Octaviano Viegas dos Ramos 
Jaime Pires Sequeira de Menezes 
Jerónimo Lima Pires Quaresma 
José Rui Tavares Cardoso 
Leonilda Maria Trovoada de Andrade Pires dos Santos 
Maiquel Jackson do Espírito Santo 
Manuel Vicente 
Maurício Vera Cruz Afonso Rita 
Paula Maria Fonseca Tavares 
Raúl do Espírito Santo Cardoso 
Paula Maria Fonseca Tavares 
 
Coligação PCD/MDFM-UDD: 
Arlindo Vicente de Assunção Carvalho 
Danilson Alcântara Fernandes Cotú 
Delfim Santiago das Neves 
Jamiel Joana Segunda 
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Felisberto Fernandes Afonso 
 
Movimento de Cidadãos Independentes (MCI) 
António dos Reis Faleiro 
Beatriz da Veiga Mendes Azevedo 
 
 
 
Não está na Sala nenhum dos Srs. Secretários, nem Vice-Secretários, para completar a Mesa. Sendo 

assim, convido o deputado mais novo, para compor a Mesa da Assembleia.  
Consta que estão 42 Deputados presentes. 
Na última sessão, havíamos distribuído folhas avulsas com a programação dos trabalhos para hoje e os 

dias subsequentes. Com efeito, vamos dar início aos nossos trabalhos previstos para hoje. No entanto, a 
Conferência de Líderes reuniu hoje às 8 horas e 30 minutos, para analisar os pontos da ordem do dia, para a 
próxima reunião plenária, prevista para o dia 28. Na sequência, vimos a necessidade de, excepcionalmente, 
abrir um espaço no início desta sessão, para falarmos sobre a catástrofe que arrasou os nossos irmãos 
moçambicanos.  

Passo a palavra ao Sr. Líder Parlamentar do MLSTP/PSD, para fazer a sua intervenção neste âmbito.  
 
O Sr. Amaro Couto (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, como sabemos, todos nós 

estamos a corrente de que assola neste momento uma grande catástrofe…    
 
O Sr. Presidente: — Desculpe, Sr. Líder Parlamentar, gostaria que os Serviços chamassem os Membros 

do Governo, para ocuparem os seus lugares. 
 
O Sr. Amaro Couto (MLSTP/PSD): — Portanto, dizia eu que a República irmã de Moçambique atravessa 

hoje situações muito difíceis, resultado de uma catástrofe natural em forma de inundação e tem havido 
vítimas, que vão crescendo dia após dia. Naturalmente, nós e Moçambique temos laços de fraternidade e 
irmandade fortes. Como dizia o Líder do Grupo Parlamentar do ADI, esta manhã, temos muitos médicos 
formados em Moçambique e temos também muitos são-tomenses residentes em Moçambique. Não é o 
primeiro caso, já na outra ocasião São Tomé e Príncipe teve a oportunidade de exercer a sua solidariedade 
nesse aspecto, enviando médicos e outros pessoais de Saúde, para o que na altura se fazia sentir.  

Nós temos essa tradição de solidariedade com o que se verificou na Ilha do Fogo, em Cabo Verde, quando 
houve a erupção do vulcão. Portanto, não podemos perder esse fio condutor, que tem orientado e marcado a 
nossa posição de solidariedade no plano externo. Nessa ordem de ideia, houve um consenso ao nível de 
Conferência de Líderes, acho que não estou aí a trair a opinião de ninguém, no sentido de os Srs. Deputados 
terem uma acção solidária. Poderíamos discutir aqui a modalidade dessa acção, sendo que uma proposta 
consiste em os Deputados se manifestarem sobre o montante que poderiam contribuir, em jeito de 
solidariedade para com as vítimas da cheia em Moçambique. Esse montante seria depois canalizado para o 
depósito numa conta que o Governo iria abrir para esse fim. Isso exigiria uma acção muito concertada entre 
a Assembleia e o Executivo, sendo que nesse caso o Presidente da Assembleia teve a amabilidade de 
empreender uma diligência junto do Governo ainda esta manhã. Acho que já há pontos de consenso e acerto. 
É nessa perspectiva que propomos essa acção de solidariedade dos Deputados, numa perspectiva de 
concertação com o Executivo do Estado.  

 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Líder Parlamentar do MLSTP/PSD, que falou em nome dos outros 

Líderes, de acordo com a decisão da Conferência de Líderes, reunida hoje. Nós gostaríamos de, neste âmbito, 
solicitar da parte do Governo quais são as diligências que estão a ser feitas neste momento, para 
manifestarmos a nossa solidariedade para com o povo moçambicano, neste quadro da desgraça que assola 
o País.  

O Sr. Ministro da Saúde está cá presente, gostaria de saber se há alguma diligência ao nível do seu sector, 
sobre os apoios que devemos dar ao povo de Moçambique. 

Tem a palavra o Sr. Ministro da Saúde. 
 
O Sr. Ministro da Saúde (Edgar Neves): — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Caros Colegas do 

Governo, bom dia.  
Na sequência da pergunta que o Sr. Presidente colocou ao Governo, devo informar o seguinte: nós, na 

Sexta-feira, admitimos a hipótese de um acto de solidariedade para com o povo irmão de Moçambique, 
fazendo diligências no sentido de enviar uma equipa médica e de enfermagem. Neste sentido, mesmo na 
Sexta feita, enquanto estava a decorrer aqui o Plenário, tive um encontro com o Cônsul de Moçambique, para 
concertamos as posições e ver os aspectos operacionais, como é que isso iria desenvolver.  

No campo da Saúde, são essas informações que posso passar a esta augusta Assembleia. 
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O Sr. Presidente: — Obrigado Sr. Ministro.  
Podemos, portanto, entender que o Governo está a fazer diligências, para que uma equipa de médicos e 

enfermeiros se desloque a Moçambique, o mais breve possível.  
Internamente, como dizia o Sr. Deputado Líder Parlamentar do MLSTP/PSD, a Conferência deliberou para 

que nós, enquanto representante do povo, possamos também contribuir, ainda que seja simbolicamente, com 
algum montante financeiro, para endereçar ao povo de Moçambique, sobretudo as vítimas, o nosso afecto de 
solidariedade. Iremos fazer circular a lista, não há um montante fixo, cada um dos Deputados poderá colocar 
de frente aos seus respectivos nomes o montante que disponibiliza para ser endereçada ao povo de 
Moçambique. O valor será descontado directamente na conta de cada um dos Srs. Deputados, aquando do 
pagamento dos subsídios que a Assembleia atribui. Não sei se há alguma reacção.  

Tem a palavra o Sr. Deputado António Quintas.  
 
O Sr. António Quintas (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo, Caríssimos 

Deputados: As alterações climáticas têm constituído motivos de preocupação de muitos governos. Hoje, sem 
correr risco de errar, pode-se dizer que ninguém está livre dos efeitos das alterações climáticas que se assiste 
no mundo. É evidente que o fenómeno que assola Moçambique, hoje, e os danos que o País irmão e amigo 
do povo são-tomense está a sofrer exigem de todos nós, o Governo, a Assembleia, a sociedade civil e a 
Nação inteira, acções e solidariedade, no sentido de darmos a nossa contribuição e mostrarmos a nossa 
solidariedade.  

Gostaria de dizer que, neste âmbito, concordo com as medidas que foram aqui anunciadas, incluindo o 
desconto dos Deputados, mas gostaria de dizer que nisto o Estado também deve assumir as suas 
responsabilidades. O nosso Orçamento carece de uma rubrica para as calamidades e nós aqui em São Tomé, 
como eu disse, também não estamos livres disso. Temos zonas bastante críticas, como Ribeira Afonso, 
mesmo na zona Norte, que exigem de facto que no nosso Orçamento haja uma rubrica de um fundo para as 
calamidades. Daí que eu penso que, não havendo esse fundo, sem alterar o teto do Orçamento, ainda 
podemos ver o que podemos fazer nessa matéria. Não podendo, julgo que se devia encontrar, ao nível do 
Orçamento Geral do Estado, não obstante as dificuldades que o nosso país enfrenta em matéria financeira, 
um montante para contribuir com os nossos irmãos moçambicanos, nesta hora de infortúnio.  

É o que eu gostaria de propor, de forma que isso não ficasse apenas na boa vontade de cada Deputado. 
Nós somos 55 Deputados, sabemos quanto podemos arrecadar aqui, mas que o Governo também assumisse 
as suas responsabilidades. 

Por outro lado, não podemos interferir na sociedade civil, mas podemos criar as condições com as nossas 
empresas, nomeadamente a Empresa dos Correios, através dos CTT também de Portugal, que já abriram 
uma linha de solidariedade nesse campo. Podíamos utilizar os órgãos da Comunicação Social Estatal, no 
sentido de promover, digamos assim, recolha através da própria sociedade civil, a população em geral. Penso 
que assim estaríamos a dar uma resposta muito mais institucional e não dependeríamos só da boa-fé ou de 
um sinal de cada Deputado. 

 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado António Quintas.  
Tem a palavra o Sr. Líder Parlamentar da Coligação, Danilson Cotú. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Ministros, 

bom dia.  
Sr. Presidente, na verdade, sobre a situação que hoje se vive em Moçambique, na sessão plenária 

passada, tinha pedido um espaço para falar um pouco sobre isso, porque realmente é algo que nos marca 
directamente, enquanto povo irmão. Creio que ontem, o saldo, se se pode assim dizer, em termos de vítima, 
já ia em 446 pessoas, só em Moçambique, 300 e tal em país fronteiriço. Portanto, é muita gente, para além 
de vidas que se foram, danos matérias imensos, pelo que um gesto da nossa parte, enquanto país irmão, 
deve ficar sim registado, e é bom que o façamos, porque neste mundo global ninguém está imune a nada. 
Hoje aconteceu em Moçambique, amanhã, que Deus nos proteja, seremos nós. Portanto, a solidariedade não 
deve parar, temos que ser solidários com os nossos irmãos.  

Do lado do Grupo Parlamentar da Coligação, estamos abertos para aderir à iniciativa da Assembleia.  
Apelamos, de igual modo, à sociedade civil são-tomense para também abrir uma rede de solidariedade ao 

nível nacional, que o Governo poderia também participar, para que fique registado o nosso lado mais humano, 
porque nós o somos. 

 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Líder Parlamentar da Coligação PCD/MDFM-UDD. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Cassandra Correia. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Ministros, Caras e Caros Colegas Deputados, 

bom dia.  
Sr. Presidente, gostaria de manifestar a minha solidariedade para com o nosso povo irmão da República 

de Moçambique, nesta hora de dor e de perdas de vida.  
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Gostaria de relembrar que a proposta da Mesa da Assembleia e da Conferência de Líder é salutar. 
Concordo plenamente que cada um deve contribuir com o que pode.  

Gostaria também de relembrar que, além da parte solidária, é sobretudo a nossa obrigação, porque a 
República de Moçambique nos ajudou sobremaneira a formar vários quadros do nosso país.  

De relembrar que, aqui nesta Sala, vejo ali o Líder do nosso Grupo Parlamentar, foi formado na República 
de Moçambique, bem como único cirurgião que temos no País. Daí que é importante que mostremos a nossa 
parte solidária, perante este momento de muita angústia, de muita dor e muito sofrimento. Coisas que temos 
visto na televisão nesses últimos dias dão até o sentido de muita dor.  

Queria propor, se me permitem, ao Governo, que junto à República Portuguesa e às Forças Armadas, 
pudéssemos encontrar com a Força Aérea Portuguesa um avião, no sentido de mobilizarmos o que temos, 
banana, fruta-pão, temos muitas coisas. Tenho a certeza de que conseguiríamos angariar umas tantas 
toneladas, daquilo que temos, nossa fruta-pão, a nossa banana, com os agricultores. Estou aí a ver a meu 
colega Deputado, Sr. Felisberto, também é agricultor, tenho a certeza de que ele também vai estar solidário 
com esta causa.  

Se houver essa possibilidade, se o Governo da República Portuguesa conseguir apoiar-nos, através da 
Força Aérea, com um avião, se houvesse esse contacto, mobilizaríamos toda a sociedade de São Tomé e 
Príncipe, no sentido de enchermos esse avião com toneladas daquilo que são os nossos produtos locais e 
também, quiçá mesmo, o arroz que fora ofertado pelo Japão, também introduzir alguns sacos deste, para 
chegar a essas pessoas que estão a passar dificuldades ao nível de alimentação. Ainda ontem eu vi na 
televisão as pessoas a gritarem comida, comida, comida. Esse seria o nosso grande gesto. Sei que não temos 
condições, mas junto ao nosso consulado da Embaixada de Moçambique podemos saber como é que 
podemos fazer, para fazer chegar qualquer coisa a Moçambique. A distância é longa, a descontinuidade é 
bastante, mas se houver boa vontade, se houver parceria, creio que poderemos fazer isso. 

 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Carlos Correia.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Orlando da Mata.  
Iremos encerrar esse período, com o Deputado Abnildo d’Oliveira.  
 
O Sr. Orlando da Mata (ADI):— Sr. Presidente, muito obrigado a todos cá presentes.  
A minha esposa é moçambicana e, como tal, já temos, através da Associação dos Moçambicanos em São 

Tomé, uma campanha a decorrer. Existe uma conta no BISTP, por causa da distância, que propusemos a 
todos os são-tomenses. Tem havido alguma adesão e aproveito para agradecer a todos que têm dado apoio, 
para nós fazermos aquisição directa de alguns bens através de Portugal. Estamos a pensar em comprar, por 
causa do problema da água, purificadores. Existem pastilhas que purificam a água, e algumas coisas para 
crianças. A ideia é nós angariarmos o fundo e, através da empresa em Portugal, eles fazerem a entrega 
directa a Moçambique.  

A Força Aérea Portuguesa também, em princípio, vai passar por São Tomé e Príncipe, para levar algumas 
ajudas a Moçambique. Estamos a tentar ver se conseguimos algum espaço para fazermos a entrega. 
Qualquer um que está cá, no BISTP, existe uma conta em nome da Associação e é possível fazer.  

Temos também alguns amigos que, através do Brasil, por incrível que pareça, já conseguiram uma média 
de 1000 euros e estão a fazer chegar também a esta conta.    

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Ministros, Sras. e Srs. Deputados, gostaria 

de subscrever a participação do Líder Parlamentar do MLSTP/PSD, enquanto porta-voz dos Líderes, naquilo 
que nós decidimos, em Conferência de Líderes, mas para mim é um momento ímpar, tendo em conta que 
fico com o coração partido, pelos anos vividos em Moçambique. É uma questão que nós devemos dar a nossa 
contribuição, porque ninguém é tão pobre que não tenha nada a dar.  

Pensamos, no nosso Grupo Parlamentar, que o que conta não é o tamanho do presente ou da ajuda, mas 
a intenção com que vamos dar.  

Daqui aproveito para lançar um veemente apelo a toda população são-tomense, aquilo que cada um poder 
dar, para nós podermos congregar. Há uma iniciativa que devemos felicitar, mas seria bom coordenar com o 
Governo, para termos o máximo de ajuda possível.  

Como disse o Líder do MLSTP/PSD, temos uma população de quadros na aérea do sector da Saúde 
considerável, muitos lá ficaram, bons e excelentes quadros, outros regressaram. Lamentamos o tempo, por 
não ter sido antes, mas antes tarde do que nunca.  

Ainda pedimos ao Governo para diligenciar, porque muita gente está à espera e a passar por dificuldades. 
É necessário um pouco de proactividade da parte do Governo, para que os nossos médicos possam se juntar, 
em Moçambique, às outras equipas nacionais e internacionais. Quanto à questão da contribuição dos 
Deputados, a Mesa fez a proposta na Conferência de Líderes, pedindo de acordo com a consciência de cada 
um. 
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O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Ministro das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e 
Ambiente. 

 
O Sr. Ministro das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente (Osvaldo Abreu): 

— Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Caros Colegas, bom dia.  
O Governo toma a palavra nesta sessão, para manifestar, uma vez mais, a sua solidariedade e dizer que 

decidiu abrir uma conta solidária para apoiar o povo e o Estado moçambicano. Esta conta estará disponível 
a partir de hoje e os nossos serviços tornarão público as directrizes da mesma.  

Gostaria de dizer que, através do Ministério do Trabalho, Solidariedade, Família e Formação Profissional, 
vamos coordenar as diferentes ajudas que estão a ser disponibilizadas, em cooperação com outras entidades 
bilaterais e multilaterais, para fazer chegar, o mais eficiente possível, todas as ajudas ao Estado 
moçambicano.  

Uma vez mais, ao povo moçambicano, manifestamos a nossa solidariedade.  
 
O Sr. Presidente: — Estão registadas as preocupações a nível do Estado são-tomense, iremos todos agir 

em conformidade.  
Temos uma agenda de trabalhos para hoje, iremos analisar a proposta do Orçamento, na especialidade e 

a metodologia de trabalho será discutir sector por sector.  
Peço aos Srs. Deputados para se cingirem à ordem da agenda apresentada. No entanto, quando 

estivermos a discutir um Ministério, para não misturar com outro, para não descontrolar os nossos trabalhos.  
Vamos iniciar com a análise do orçamento da Presidência da República. Não incluímos o orçamento da 

Assembleia, porque já é público, já foi aprovado e está publicado no Diário da República. Há uma resolução 
do Governo, que depois fará apresentação, para que a 2.ª Comissão tome boa nota e registe no relatório final.  

De seguida temos o Gabinete do Primeiro-Ministro, sequencialmente, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, o Ministério da Defesa e Ordem Interna, por fim, o Ministério da 
Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos, e neste Ministério estarão incluídos também os Tribunais 
e a Procuradoria-Geral da República.  

Com efeito, vamos dar início aos nossos trabalhos, analisando o orçamento da Presidência da República.  
Está aberta a inscrição, para os Srs. Deputados que queiram intervir, bem como o Governo. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Danilo Santos. 
 
O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo, Sras. e Srs. Deputados, 

bom dia. 
Sr. Presidente, a minha questão está ligada ainda ao que acabamos de contextualizar, sobre Moçambique. 

São Tomé e Príncipe está ligado… 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, este assunto está ultrapassado, já entramos no capítulo que não se 

pode… 
 
O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — Não estou a falar de Moçambique, estou a falar da discussão na 

especialidade,… 
 
O Sr. Presidente: — Ah, está bem! 
 
O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — … contextualizando para o assunto de Moçambique. 
São Tomé e Príncipe está ligado à Rede de Redução de Risco de Catástrofe e acabamos de falar de uma 

catástrofe natural que atingiu a República de Moçambique, e que São Tomé e Príncipe também está colocado 
nesta linha, como disse há pouco tempo o Sr. Deputado António Quintas, particularmente as zonas de Ribeira 
Afonso, zona Norte, como Santa Catarina. 

Pedi para intervir agora, porque não sei em qual dos Ministérios podemos abordar isso e sei que temos 
uma contribuição de São Tomé, que temos que pagar para a rede,…  

 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, esta questão se não está clara no orçamento, espere no capítulo do 

Ministério das Finanças e poderá levantar a sua preocupação. 
 
O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — Obrigado, Sr. Presidente! 
 
O Sr. Presidente: — Estamos analisar o orçamento da Presidência da República.  
Está aberta a inscrição. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Aérton do Rosário. 
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O Sr. Aérton do Rosário (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, suscitou-me uma dúvida, relativamente à 
pessoa ligada à Presidência, que está cá para defender o orçamento da Presidência da República. 

 
O Sr. Presidente: — O Governo é que assume a responsabilidade de todo o Orçamento. No caso do 

orçamento da Presidência da República, é o Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos 
Assuntos Parlamentares, que está a ser substituído pelo Sr. Ministro do Trabalho, Solidariedade, Família e 
Formação Profissional. Quem tiver alguma questão, esteja à vontade em colocá-la. 

Não havendo inscritos, significa que o orçamento da Presidência está conforme, quer despesas correntes, 
quer de investimento,… 

Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Correia. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Gostaria de dar um contributo, na página 33, no quadro de investimento 

público por órgãos.  
Na Presidência da República, vemos que o investimento tem um valor de 4 367 milhares de dobras e a 

minha preocupação é que não tem nenhum valor que venha do Tesouro. Mesmo este valor de donativo, a 
fonte que está no orçamento não me parece muito credível.  

Gostaria que o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul revisse esta possibilidade.  
A Presidência, mesmo que não precise, mas também poderá ser alguma negligência por parte do Governo, 

o Palácio deve precisar. 
Como estamos somente na esfera da Presidência, este era o meu único contributo. 
 
O Sr. Presidente: — Não havendo mais intervenções, podemos passar a palavra ao Governo, para 

responder a esta única questão que foi levantada e encerraremos a parte da discussão do orçamento da 
Presidência da República. 

Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul (Osvaldo Vaz): — Sr. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Caros Colegas, bom dia. 
Na rubrica de investimento, como havíamos dito, mais de 90% é financiado pelo donativo. A maior parte 

do financiamento do Tesouro é justamente para suportar as despesas correntes. Por isso, em todos os 
sectores do País, a maior parte dos investimentos está a ser financiado por donativo. 

Quanto à questão que o Sr. Deputado coloca sobre o descrédito do financiador, não sei se é correcto, 
porque se o financiador ouvir pode não financiar o Orçamento. Isto está cá é só pegar o orçamento, não seria 
bom usarmos esse termo, porque o Orçamento é público, os financiadores estão cá, estamos com esperança 
de que todos vão financiar. Isso pode beliscar de certa forma o processo. 

 
O Sr. Presidente: — Mais questões? Podemos então ultrapassar o assunto? 
Sr. Deputado Carlos Correia, está satisfeito? 
Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Correia. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Sr. Presidente, entendi perfeitamente a intervenção do Sr. Ministro.  
É preciso dizer que desta fonte já estamos endividados. Se formos ver o quadro das dívidas, temos alguma 

dívida com esta fonte, daí a minha preocupação. Não há nenhum valor. Por parte do Tesouro, está zero, por 
parte do donativo, está única e exclusivamente aquela fonte. Como já temos dívidas com ela, pode dar-se o 
caso de o Governo não conseguir mobilizar esta verba e a Presidência poderá ficar desfalcada em termos de 
investimento.  

É só a minha preocupação, não quero aqui dar o nome da fonte, mas era preciso ver essa questão. 
 
O Sr. Presidente: — Está registada a preocupação. Mais alguma intervenção? 
Portanto, podemos encerrar o capítulo do orçamento da Presidência da República.  
Está encerrado. 
Passemos de imediato à Assembleia Nacional, a questão da resolução apresentada pelo Governo, apenas 

para a questão da uniformização e coerência dos números. 
Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, não trouxe cá a cópia 

do projecto de resolução, porque na reunião passada já se tinha lido. A Assembleia Nacional tinha aprovado 
o seu orçamento. No draft do orçamento que apresentamos, o inicial, não havia correspondência entre os 
valores da Assembleia Nacional e os valores que constavam do orçamento preliminar. Ajustamos ao 
Orçamento Geral do Estado, porque o valor do orçamento da Assembleia já tinha sido publicado no Diário da 
República. Por isso é que fomos obrigados a fazer uma resolução, para justamente acertar estes valores, e a 
2.ª Comissão, por acaso, já a tinha lido. 
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O Sr. Presidente: — A 2.ª Comissão já tem o texto, no relatório final deverá constar a uniformização e a 
coerência dos números que constam do orçamento da Assembleia e do Orçamento Geral do Estado.  

Alguma intervenção?  
Não sendo o caso, está encerrado o orçamento da Assembleia.  
Passemos de imediato ao Gabinete do Primeiro-Ministro. Incluirá, para além da primatura, o Ministério da 

Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares, a Secretaria de Estado da 
Comunicação Social e os restantes serviços.  

Está aberta a inscrição. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira. 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Sr. Presidente, está a ir a uma velocidade de cruzeiro e nem nos 

permitiu inscrever para reagirmos à discussão do orçamento da Assembleia, mas está ultrapassado. 
Sobre a questão do orçamento para o Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro, começamos a falar 

e está na Tabela de Operação Financeira do Estado (TOFE) um acréscimo da questão de despesa com 
viagens. Isso também tem uma correlação com o Gabinete do Primeiro-Ministro. Aí o que estamos a pedir ao 
Governo, já que estamos na especialidade, o que justifica…  

 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado… 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — …sim, Sr. Presidente, já termino. 
 
O Sr. Presidente: — Não, não é para terminar, é para lhe dizer que TOFE é o global…  
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Sim senhor, já chego ali. 
 
O Sr. Presidente: — Estamos a discutir a primatura, desde a rubrica destinada à deslocação ao exterior, 

viagens. Fale sobre isso, se faz favor! 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Sr. Ministro das Finanças, tendo em conta que o Governo, quer no seu 

Programa, quer nas Grandes Opções do Plano, define a sua política económica como sendo de contenção 
nas despesas, mas o que vemos aqui neste Orçamento não reflecte esta contenção, gostaria que o Sr. 
Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul pudesse nos explicar esta incoerência. 

 
O Sr. Presidente: — O Sr. Deputado poderia ser mais preciso, porque estamos a discutir na especialidade. 

É preciso dizer qual é o item, qual é a rubrica, o código, para que o Ministro possa precisar no seu 
esclarecimento. 

 
Murmúrios do ADI. 
 
Mais intervenções?  
Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Cassandra Correia. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Não está presente o Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros 

e dos Assuntos Parlamentares, creio que há cá algum Ministro a substituir, mas é só para darmos uma 
olhadela no orçamento do Gabinete do Primeiro-Ministro.  

Vejo aqui, da parte do Tesouro, 1.5 milhão de dobras, queria propor o seguinte: na página 1 de 54, na 
actividade 104601, onde diz bilhete de passagem, subsídio de deslocação, gostaria de propor que 50% deste 
valor fosse transferido para a Santa Casa. 

Já que o Sr. Primeiro-Ministro, sempre que viaja, devolve o valor, é melhor que cortemos já a partir do 
orçamento. 

 
Risos.  
 
Eu queria propor que 50% deste fosse transferido para a Santa Casa, já que o Sr. Primeiro- Ministro, 

sempre que viaja, devolve valor. Então, é melhor que cortemos já a partir do Orçamento. O Governo já 
demostrou que é possível governar este país sem viajar e, então, é possível mostrar a partir do orçamento. 
Há um valor de 800 milhões de dobras, gostaria que 50% fosse transferido para as santas casas… 

 
O Sr. Aérton Rosário (MLSTP/PSD):— Santas casas, não! Isso é politiquice.  
 
O Sr. Carlos Correia (ADI):— … sim, as santas casas. Há casas dos velhinhos. Há uma Santa Casa, mas 

há sucursais. Só uma? 
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Risos gerais. 
 
Mas há vários órgãos em que eles trabalham. Para mim, são santas casas, todas aquelas casas que 

apoiam os velhinhos. Todo o espaço onde há solidariedade para com os nossos velhos, que já não têm força 
para trabalhar, para mim são santas casas, é sítio onde...  

 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Só hoje estão a lembrar-se dos velhos? Tantos velhos que 

morreram nesses 4 anos?!  
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Daí que também há um subsídio de deslocação, no valor de 700 milhões 

de dobras, estou a propor que 50% dessa verba transferida para esses organismos. Ainda, no Gabinete de 
Sua Excelência o Primeiro-Ministro, em relação à rubrica dos donativos, há uma cifra de 34 240 milhares de 
dobras. Gostaria que o Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares 
me explicasse. Vi ali algumas acções que irão ser feitas com esta verba, mas há coisas que, se calhar, não 
me convencem, porque já há anos que nos vimos confrontando com alguma situação de investimento público, 
no Gabinete do Primeiro-Ministro. É preciso que se esclareça. Sempre as mesmas verbas para as mesmas 
obras e nunca saímos desta.  

Sei que há investimentos a serem feitos no Gabinete do Primeiro-Ministro, como nas telecomunicações, 
no melhoramento da net, para haver a governação online, e tudo isto é preciso que alguém nos explique, 
porque todos os anos nós nos confrontamos com estes valores para investimento, no Gabinete do Primeiro-
Ministro.  

 
O Sr. Presidente: — Mas uma vez, eu peço para precisar. Quando propomos transferência, temos que 

dizer que é para retirar da rubrica A e transferir para rubrica B, porque dizer só Santa Casa, eu não sei se 
Santa Casa tem aí alguma rubrica e torna difícil esse tipo de trabalho, por um lado. Por outro lado, aqui o 
valor que referiu de 1.5 milhão são de duas rubricas, bilhete de passagem e subsídio de deslocação. O 
somatório dessas duas rubricas é que dá 1.5 bilhão de dobras.  

Mas disse 1.5 milhão, metade, o valor de 800, e assim baralha um pouco o nosso trabalho. É só para 
precisar… 

Estão a informar-me que não está a passar na Rádio Nacional e gostaria de saber se os serviços têm 
alguma informação. Há alguma informação dos técnicos? Estão a informar-me que a Rádio suspendeu a 
emissão. O Sr. Secretário de Estado da Comunicação Social deve estar em comunicação. Tem alguma 
informação para nos brindar? 

 
O Sr. Secretário de Estado para a Comunicação Social (Adelino Lucas): — Sr. Presidente, contactei o 

Sr. Director da Rádio Nacional e a informação que me foi dada é que os serviços da Assembleia teriam dito 
que não era necessário fazer a transmissão desta sessão, por se tratar de números, e que não justificaria 
passar. Esta informação teria sido passada ao Silvério Amorim, pelo Sr. Suahills Dênde. O Sr. Suahills Dênde 
teria dado essa instrução à Rádio Nacional. 

 
O Sr. Presidente: — Obrigado, Sr. Secretário de Estado, mas deve ser um lapso.  
Peço-lhe, enquanto responsável do sector, para repor… 
 
O Sr. Secretário de Estado para a Comunicação Social: — Já estão a fazer as ligações e o técnico já 

está cá na Assembleia.  
 
O Sr. Presidente: — Gostaria de obter informações precisas. Já está a funcionar? 
 
O Sr. Secretário de Estado para a Comunicação Social: — 93, está a funcionar. 
 
O Sr. Presidente: — Vamos dar continuidade aos nossos trabalhos. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Correia. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Sr. Presidente, fui minimamente esclarecido e aproveito desde já para 

agradecer ao Sr. Presidente, que me deu algumas informações, mas mesmo assim eu continuo a propor que 
ainda no Gabinete do Primeiro-Ministro há uma rubrica que diz mesmo «apoio social», também de igual valor 
de Dbs. 1 500 000 (um milhão e quinhentas mil dobras).  

Sr. Presidente, já que me explicou que há vários outros sectores que funcionam junto ao Gabinete de Sua 
Excelência o Primeiro-Ministro, continuo ainda com a minha proposta. Pode não ser de 50%, mas creio que 
o Governo deve fazer um gesto, para mostrar aquilo que é a sua linguagem de diminuição das despesas com 
viagens. Viajar, mas quando os nossos parceiros financiassem. Então, que houvesse uma vontade para 
mostrar ao povo que, de facto, estão neste caminho de corte das despesas com viagens. Além disto, também 
que esses valores fossem transferidos, já que o Sr. Presidente pediu para dizer exactamente desta rubrica 
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para a mesma rubrica no Gabinete do Primeiro-Ministro, que é de apoio social. E também nesta rubrica, já 
ainda hoje, nesta sessão, falamos sobre a questão de Moçambique, que pudesse também ver uma forma de 
nesta rubrica «apoio social», retirar uma verba para apoiar aos nossos irmãos de Moçambique.  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Eu quando fiz a minha intervenção, o Presidente me pediu para ser 

mais incisivo e preciso, para ajudar o Governo a melhor esclarecer, e é isto que me traz aqui.  
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul, nós 

temos aqui na rubrica de despesa corrente, não estou a falar de projecto, com bilhete de passagem, estou a 
falar de orçamento do ano passado, em termos comparativos com o orçamento deste ano, temos o mesmo 
valor de 800 000.  

O que é que me traz aqui? Aqui, nós ouvimos dizer que o governo cessante teve um excesso, daquilo que 
foi adstrito para viagens, um valor excessivo, que viajava muito, e que este Governo quer fazer a diferença, 
dizendo que não há necessidade de viajar muito, portanto, vai fazer uma política de diplomacia, assim como 
caracterizou, e não há necessidade de viajar. Então, não havendo necessidade de viajar e tendo em conta o 
orçamento de contenção, atendendo que o tecto orçamental, em termos comparativos com o ano passado, é 
menor justificaria também esta despesa com viagens do Gabinete do Primeiro-Ministro ser menor, em relação 
ao orçamento do ano transacto, por uma questão de lógica.  

É isto que me traz aqui, é uma questão de lógica e não só, como também de princípios, para sermos 
coerentes connosco mesmo, porque uma coisa é acusar o outro e quando chega a nossa vez, fazemos igual.  

Portanto, já agora, como proposta, porque estamos na especialidade, acredito que, se o Primeiro-Ministro 
estivesse cá, ele iria aceitar a minha proposta, mas está aqui o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e 
Economia Azul, representante do Governo. Quer despesas com passagens, quer deslocação, dos 800 000, 
subtrair 200 000 e 100 000, totalizaria 300, que seriam transferidos para aquilo que é, ao nível do Sector da 
Saúde, apoio às pessoas com problemas mentais, que está a crescer a cada dia.  

Esta é a minha proposta. Está no Ministério da Saúde, portanto, estou a falar do Tesouro, não posso falar 
de projectos, que são doações, que é 0101. Tesouro, vimos aqui em termos de código, 6377. Esta é a minha 
proposta.  

Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul, compreenda, não é porque eu não queira que o 
Sr. Primeiro-Ministro viaje. Aqui, honestamente falando, este montante que está cá para o Sr. Primeiro-
Ministro viajar durante o ano não é suficiente e todos nós sabemos. Para o Primeiro-Ministro fazer uma viagem 
de Estado, como uma questão de representação, o montante aqui inscrito não é suficiente, mas estou a 
propor, porque é uma questão de coerência, para o Governo ser coerente consigo mesmo, porque criticou o 
outro governo. Então, se criticou, diminua, se faz favor!  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú.  
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, é verdade que nós aqui temos como propósito, 

e este é o lugar para isto, fazer política. No entanto, uma coisa distancia fazer política com coerência e outra, 
não sei se vou usar o termo certo, com emoção.  

Primeiro aspecto, é importante que se deixe claro, porque as pessoas lá em casa podem ouvir cortar valor 
aqui para pôr ali e acolá, em primeiro lugar, deve ficar claro que o orçamento é uma previsão. O que me 
chamou atenção, por isso eu pedi a palavra, é que, na intervenção do Sr. Líder Parlamentar do ADI, começou 
num ritmo e depois contradisse a ele próprio. Disse que o montante é excessivo, por isso é que sugere corte 
e depois disse que entende que é insuficiente, por querer responder pelo Sr. Primeiro-Ministro. Eu estou certo 
de que nós teremos um palco no momento do balanço da execução orçamental, para ver o que é que o 
Primeiro-Ministro utilizou e, aí sim, quem sabe num segundo orçamento, termos sugestões mais alicerçadas.  

Agora, da forma que Sua Excelência o Líder Parlamentar veio cá apresentar, parece-me, queira-me 
desculpar, que o senhor está a fugir um pouco da esfera daquilo que é fazer política, para ir para uma esfera 
um pouco mais demagógica, a qual eu não subscrevo. Queria chamar atenção de Sua Excelência, para ser 
um pouco mais incisivo na questão do orçamento. Isto é importante!  

Outro aspecto que me traz aqui agora tem a ver com a preocupação com a TVS e a Rádio Nacional.  
Sr. Secretário de Estado de Comunicação, como e em que pé está a migração do sistema analógico para 

digital? Sabemos que 2019 parece que era o prazo limite, como é que São Tomé e Príncipe vai ficar nesse 
aspecto e o que está em termos de previsão orçamental será suficiente? Como vai fazer? Qual é o mecanismo 
que o Governo encontrará, para poder dar uma atenção particular a isto?  

 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, já agora que vai usar da palavra, gostaria de chamar a sua atenção 

para o seguinte. A sua proposta foi tida em conta pela Mesa, mas estamos com alguma dificuldade, porque 
está a propor corte na despesa corrente para a despesa de investimento e isto não é possível. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Correia. 
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O Sr. Carlos Correia (ADI): — Estamos na especialidade, mas eu também dei uma olhadela na rubrica 
da área das comunicações, que está ligada ao Gabinete do Primeiro-Ministro. É uma pergunta que vai fugir 
um pouco a especialidade. Pergunto ao Secretário de Estado, em que pé está a intenção do anterior governo 
em fundir as duas nossas comunicações estatais, a TVS e a Rádio Nacional.  

Também eu aproveito para perguntar ao Sr. Secretário de Estado, se esta questão da transmissão da 
Rádio na Região Autónoma do Príncipe está de facto totalmente resolvida. Não só na Região Autónoma do 
Príncipe, eu sei que Caué e Lembá também têm algumas dificuldades nesta matéria.  

No Estado da Nação que se ouviu aqui, falou-se qualquer coisa, mas eu gostaria que o Secretário de 
Estado nos brindasse com aquilo que já foi feito nesta matéria. É só isto. Peço desculpa, porque fugi um 
bocadinho a especialidade.  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, nós procuramos fazer 

um orçamento que não fugisse do tecto do orçamento do ano passado, em algumas rubricas. Colocamos 800 
de novo, porque o Gabinete do Primeiro-Ministro, no ano passado, gastou três vezes mais. 

 
Vozes do PCD/MDFM-UDD: — Kêi!  
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul:— São 3 409 000 (três milhões, 

quatrocentos e nove mil dobras). Estamos a querer, para manter o que foi orçamentado no ano passado, 800. 
Por isso, Sr. Presidente, não é para transferir. Antes de nós falarmos, temos que saber qual foi a execução 
dessas rubricas no ano passado, para não corrermos o risco. Aí eu tenho que falar quanto é que o Sr. 
Primeiro-Ministro gastou no ano passado. 

 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Qual Primeiro-Ministro? Do governo anterior?  
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — O Sr. Deputado tem razão, porque 800 

é pouco, mas nós estamos a querer usar este pouco, porque o Sr. Primeiro-Ministro, no ano passado, gastou 
3 409 000. Não valia a pena dizer, para mim é pouco. Esse pouco não valeria a pena cortar, porque se 
cumprisse no ano passado, não haveria problema. De certeza absoluta, se cumprisse no ano passado, 
haveria redução. Nós estamos a querer evitar à base de compromisso superior, mas isso está cá. Está aqui 
por países, onde foi. De facto tem razão, o valor é pequeno. Então, não valeria a pena cortar, porque no ano 
passado aquilo foi abismal, foi muito abismal. 

 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Ministro, ano passado ou governo anterior?  
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — O Governo cessante, XVI Governo. No 

ano 2018, é do que eu estou a falar comparativamente a este. Por isso, se nós estamos a reduzir o orçamento, 
já é um sinal. Mesmo no apoio social, se quiser, vamos dizer quanto é que foi gasto. Não queremos entrar 
nesses detalhes, porque o FMI está cá no País, para não darmos uma imagem de disputas desnecessárias 
entre nós. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Hélder Joaquim. 
 
O Sr. Hélder Joaquim (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Srs. Ministros, Sras. e Srs. Deputados, bom dia.  
O que me traz aqui é a questão da Rádio e da TVS. Fico satisfeito, por ver aqui uma rubrica no investimento 

público, em relação à aquisição de novos emissores, mas tenho uma preocupação.  
Se esses emissores são só para modernizar a Rádio e a Televisão e ficar só aqui na cidade de São Tomé, 

como se faz? Ou é para levar sinal para todo o País? Tenho uma localidade muito próxima da Ribeira Afonso, 
onde não chega o sinal da TVS. A minha preocupação é se está contemplada, digamos aquisição de 
emissores, para que o sinal da TVS chegue a todo o País.  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado António Barros. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Srs. Ministros, Srs. Deputados, bom dia.  
Queria apenas pedir ao Governo, quando estiver a dar alguma explicação que tenha a coragem de 

explicar, se for possível, com nome, porque estava cá o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia 
Azul, a explicar quem gastou três vezes mais.  

Estão aqui a se fazer de vítimas, referindo-se a números, mas é necessário dizer claramente que que 
gastou três vezes mais foi o Governo do ADI, liderado por Patrice Trovoada, para que as pessoas lá em casa 
possam ouvir.  
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Risos do MLSTP/PSD e do PCD/MDFM-UDD. 
 
O Sr. Presidente: — Muitas questões levantadas foram ligadas à Secretaria de Estado da Comunicação 

Social.  
Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul quer responder ou delega o Secretário de Estado 

da Comunicação Social, para responder?  
Tem a palavra o Sr. Secretário de Estado da Comunicação Social. 
 
O Sr. Secretário de Estado para a Comunicação Social: — Queria cumprimentar ao Sr. Presidente, Srs. 

Ministros, Srs. Deputados.  
De facto, algumas questões relativas à comunicação social foram colocadas. Começaria pela preocupação 

do Deputado Carlos, relativamente à fusão da Rádio e Televisão. De facto, há um diploma legal que já permite 
isto, mas não é funcional. Não é funcional, tomando em consideração a realidade dos órgãos oficiais da 
comunicação social. Transformar em empresas públicas e não se auto-sustentarem, estaríamos a cair no 
ridículo. Independentemente disto, é bom que nós envolvamos, para o processo dessa natureza, sectores 
como o sindicato da classe e a Associação Nacional dos Jornalistas.  

Num passo dessa dimensão, no mínimo, estas duas instituições, não podem ficar de fora. Elas terão que 
dar o seu parecer e fazer parte de todo este processo de transformação de órgãos oficiais da comunicação 
social em empresas públicas. Muitas vezes, nós temos o hábito de fazer a comparação. Há uns anos, a Guiné-
Bissau ensaiou esse processo e não funcionou. Regressou-se à estaca zero. Daí que, como eu disse, é um 
processo que está sobre a mesa e, em tempo oportuno, nós daremos o devido encaminhamento a este 
processo, porque não consigo entender a Rádio e a Televisão a sobreviver apenas de rendimentos de uma 
publicidade, de anúncios de missa de sufrágio ou de uma casa de tintas. Não! Elas não sobreviverão! 

 Portanto, é necessário mais trabalho. É necessário que encontremos formas, de facto, para dignificar a 
forma de fazer Rádio e Televisão e os seus profissionais.  

A questão da Rádio Regional do Príncipe, relativamente aos emissores, respondo, de facto, sim. Nós 
estivemos no Príncipe recentemente e fizemos um levantamento. Os emissores de Ôque Daniel e Alto 
Nazaré, neste momento, não têm grandes problemas. O de Ôque Daniel funciona, temos que reconhecer 
aqui, graça a uma ajuda que foi dada num passado recente pela Dra. Maria das Neves, e aquele emissor está 
aí e está a funcionar em pleno.  

Relativamente ao emissor central da Rádio Regional do Príncipe, este sim, precisa ser substituído, tem 
deficiências e vamos ter que substituir aquele emissor. Ele funciona, mas com muitos picos de altos e baixos.  

Relativamente a Caué, temos um conjunto de 2 emissores neste distrito. Nomeadamente em Fraternidade 
e em Monte S. Francisco, Monte S. Francisco, que é o Ilhéu das Rolas. Neste momento, está totalmente 
inoperante. Exige-se mesmo a aquisição de um emissor, e de facto nós fizemos valer isso aqui no projecto 
do Orçamento. 

O emissor de Soledade, ao que tudo indica, nós pretendemos transferi-lo para Fraternidade, onde há uma 
infra-estrutura da CST. Já entabulamos um contacto inicial com a CST, há um Deputado de Caué que está 
disposto a dar uma colaboração nesse sentido, e o trabalho está a ser feito. 

O de Caridade, já é Cantagalo, este funciona, mas o emissor principal que é o de Macambrará este sim é 
que tem problemas e perdeu-se a chamada linha de vista. Está-se a tentar recuperar esta situação, credito 
que será recuperada.  

Em Lembá, há três questões que se têm que resolver. Uma, acredito que, neste momento, o Sr. Director 
da Televisão esteja a fazer o levantamento de baterias, na Firma HB. São baterias secas para o emissor de 
Morro Carregado, que é o lado oposto à Lagoa Azul. Uma questão simples, mas infelizmente não havia 
baterias secas no País. Chegaram na semana passada, HB nos confirmou que já chegaram. O objectivo 
desse equipamento é para, no período que não haja carga nos painéis, as baterias suportarem e reenviarem 
sinais para onde está o emissor de Neves. O emissor de Neves funciona, mas também precisa que o emissor 
central de S. José, de Macambrará, tenha a potência necessária. 

O que tem grande problema, de facto, é o de Ócas, que é depois de Diogo Vaz. Aquele terá mesmo que 
ser substituído por um emissor novo. Não há outra alternativa!  

Alguém me perguntou se é um emissor para pouco tempo ou se é para muito tempo. Vou tentar responder 
à preocupação do Deputado Danilson Cotú, relativamente à migração do processo analógico para o digital. 
Os emissores que nos propusemos adquirir não serão apenas digitais nem serão apenas analógicos. 
Propusemo-nos adquirir emissores híbridos, ou seja, que poderão aguentar esse período de transição do 
analógico para o digital. 

Segundo a demanda da União Internacional de Telecomunicações (UIT), nós temos até 27 de Junho de 
2020, para estar no sistema analógico. Há possibilidade sim de nós fazermos as duas coisas em simultâneo, 
enquanto houver a transição, para que não haja o apagão da comunicação social. Este trabalho está a ser 
feito.  

Agora, respondendo de forma mais directa, encontramos um acordo rubricado com a Star Times, assinado 
pelo então Ministro das Obras Públicas, o valor inicial era de 45 milhões, vimos e o analisamos. Pareceu um 
bocado exagerado, mas na primeira visita do vice-presidente da Star Times a São Tomé, num encontro que 
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tivemos, decidiram baixar o tecto para 33 milhões. Baixaram de 45 para 33 milhões, de livre e espontânea 
vontade, mas ainda assim nós preferimos ir com cautela e analisar a questão, porque há outras propostas 
também! É verdade que há um acordo rubricado que engaja o Estado, mas preferimos ir com cautela, porque 
há outras propostas europeias que se adaptam mais à nossa região de localização. No quadro da UIT, na 
disposição de satélite de comunicação, nós não estamos no modelo asiático, estamos no modelo europeu. 
Nesta perspectiva, ainda estamos a analisar todo um conjunto de questões.  

Penso ter respondido às preocupações, mas se faltar alguma, estarei na disponibilidade de voltar cá. 
Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Secretário de Estado da Comunicação Social.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Sr. Presidente, estamos a discutir o Orçamento, na especialidade, e o 

que eu peço ao Governo, especialmente a Sua Excelência o Ministro do Planeamento, Finanças e Economia 
Azul, é que continue representando o Estado na veste deste Ministério. O senhor tem responsabilidades! 
Tenha responsabilidade no seu discurso, porque lida com os parceiros, e espero que saiba responder com 
elevação às provocações dos Deputados. 

Portanto, para dizer que o senhor também não deve ter receio, quando precisar falar do anterior governo 
ou do ex-Primeiro-Ministro, Patrice Trovoada.  

Não precisa ter receio, se estivermos a falar de números, porque estamos numa questão de Estado. Eu 
não tenho vergonha de aceitar aquilo que foi gasto do anterior governo. São gastos… 

 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Desnecessários! 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — …eu não falo por emoção, Sua Excelência Líder Parlamentar da 

Coligação. Porque quando falo de números, o número não é emoção. O número é lógico. Eu falei de números. 
Como é que o senhor vem dizer que estou a falar por emoção? 

 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Falou em números, de forma emocional. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Por esta razão, ao tocar nos números aqui apresentados, numa questão 

de raciocínio lógico, disse que o outro gastou mais, ou que não devia ter gasto, ou gastou exageradamente, 
mas trouxe o mesmo orçamento. Por uma questão de contenção, seria um raciocínio lógico trazer um 
orçamento menor. Não trouxe! Não trazendo, como disse aqui o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e 
Economia Azul, reconhece que há necessidade, mas referiu que o anterior Primeiro-Ministro gastou três vezes 
mais. Quer dizer que temos que admitir que, em termos de previsão daquilo que está escrito para o Ano 
Económico 2019, aqui gostaria de chamar a atenção de todos os Deputados: estamos a discutir o Orçamento 
de 2019, a previsão! Tem a responsabilidade do Governo de justificar o que está cá e esclarecer as dúvidas 
dos Deputados. Quando coloco a questão, é justamente sobre isso. Portanto, não há nada para fazermos 
aqui e puxar outros elementos. É justificar!    

O Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul disse que o montante aqui adstrito de 800 para 
bilhetes e 700 para despesas de viagem é uma questão de previsão, porque o anterior governo gastou três 
vezes mais. Tendo em conta a realidade hoje do mundo e do País, pode ser que este Governo tenha a 
necessidade de gastar mais que aquilo que está previsto. 

 
 O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Nada, nada! 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Logo, estamos em face, não de um Orçamento real, porque nós 

orçamentamos, fazemos uma análise comparativa, tendo em conta aquilo que foram as nossas necessidades 
de despesas. Logo, aquilo que o Governo propôs, seguindo o raciocínio do Ministro do Planeamento, 
Finanças e Economia Azul, não é real. 

 
A Sra. Cristina Dias (MLSTP/PSD): — Então, aumenta! 
 
 O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Não sendo real, então, vamos aprovar um orçamento que não é real. 

Daí a posição do Grupo Parlamentar do ADI.  
Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira.  
Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MCI):— Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo, Caras e Caros Deputados, 

muito bom dia. 
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Tomo a palavra, na esteira da discussão do Orçamento na especialidade, para dizer que acompanhei 
atentamente a explicação do Sr. Secretário de Estado da Comunicação Social, a quem parabenizo, e quero 
pedir, se há alguma coisa que tenha que ser feita para o Distrito de Caué, que faça! Faz tempo que no Distrito 
de Caué as pessoas não têm acompanhado aquilo que se passa na Televisão.  

Quanto à Rádio Nacional, há locais onde se sintoniza a estação, mas com muito ruído e quase que não 
se percebe nada. 

O que me traz aqui, Sr. Secretário de Estado, é que Caué também faz parte do Território Nacional. É um 
pouco caricato, quando há algumas actividades no Distrito, e se envia nota a pedir a presença da Rádio 
Nacional ou da TVS, a primeira coisa que se diz é que Caué é longe e não têm meios para fazer a cobertura. 
Já que nós estamos na discussão do Orçamento Geral do Estado, gostaria de fazer um apelo. Se houver 
alguma rubrica onde haja recursos por excesso, proponho que se crie condições para que os órgãos de 
comunicação social possam garantir cobertura das actividades em todos os distritos do País, porque eu não 
admito que um são-tomense diga que Caué, com 40 ou 90 quilómetros, seja até lá. Até lá, como? Até lá quê? 
Infinito? Não! Sim, há coisas que têm que ser melhoradas, porque a população do Distrito de Caué precisa 
de estar informada.  

Fico feliz em ouvir o Sr. Secretário de Estado dizer que se vai transferir a antena, por causa da falta de 
energia, na roça Soledade. A direcção da Câmara teve um peso muito elevado em termos de compra de 
combustível para o funcionamento da antena da TVS. Para não acontecer isso, já que há uma parceria, ou 
acordo com a CST, de forma que se transfira a antena da roça Soledade para Fraternidade, de modo que a 
população de Caué tenha realmente a TVS, 24 sobre 24 horas, e não 18 horas e 30 minutos às 21 horas.  

Muito obrigada. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Correia. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — É rápido, eu falo mesmo daqui.  
Já agora, gostaria de saber quem é que está a substituir o Sr. Primeiro-Ministro? Era só por causa das 

viaturas do Estado, as viaturas obsoletas. Sabíamos que já havia um decreto que orientava à alienação, em 
hasta pública, dessas viaturas, para poder conter as despesas do Estado. Gostaria de saber se esse decreto 
foi revogado ou se está em curso. Sendo revogado, quais são as perspectivas que o Governo tem em relação 
à diminuição dos custos das viaturas nesse aspecto? 

 
O Sr. Presidente: — Esta questão o Sr. Ministro poderá responder, querendo, tendo em conta que não 

está no quadro da discussão do Orçamento na especialidade.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Felisberto Afonso. 
 
O Sr. Felisberto Afonso (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, Srs. Ministros, Sras. e Srs. Deputados, 

bom dia. 
A situação que se vive em Caué é a mesma que temos em Lembá. Nós temos um povo humilde. O povo 

de São Tomé e Príncipe merece carinho por parte dos seus dirigentes. Este povo, quando grita, tem a sua 
razão. Há 8 meses que não há sinal da TVS e da Rádio Nacional em Lembá. A população está a compreender 
a situação, mas, Sr. Secretário de Estado da Comunicação Social, por favor, veja a situação de Lembá! Até 
parece que o País tem fronteira. Quer dizer, Caué e Lembá são fronteiras de São Tomé e Príncipe. Ninguém 
entende o que se passa. Nós só ouvimos mentira! Em Lembá, só se ouve mentiras. Coisa certa, não, por 
causa da falta da Televisão e da Rádio Nacional. Este povo também merece. Não sei qual é a felicidade deste 
povo! As populações de Caué e Lembá sofrem muito.  

Gostaria que o Sr. Secretário de Estado fizesse um esforço, para tirar esse povo da gaiola. 
Só isto tenho a dizer. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Felisberto Afonso.  
Tem a palavra o Sr. Deputado José António Miguel. 
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — Sr. Presidente, Srs. Ministros, Sras. e Srs. Deputados, bom dia.  
Sinto-me ligeiramente ultrapassado, porque estive a falar com alguém do Distrito de Lembá e fiquei a saber 

que o sinal da TVS não chega ao Distrito, mas o colega Deputado Felisberto já fez referência a isso.  
É preciso que o Governo faça algum trabalho, no sentido de ver se os sinais chegam àquelas 

comunidades, mas há outra questão, já agora, porque alguém me perguntou, quando saímos daqui, na Sexta-
feira, o que estamos a discutir. Eu disse à pessoa que estávamos a discutir o Orçamento Geral do Estado. 
Sabe se isso é verdade? Vocês têm a certeza que estão a discutir isso? Não! Porque vocês estão a discutir 
um Orçamento, em que o Governo assumiu que 97.2% é de ajuda externa. Então, no fundo, nós não 
estaríamos a discutir o Orçamento Geral do Estado. É uma questão que parece brincadeira, mas é preciso 
irmos reflectindo sobre isso, porque, de facto, estamos a discutir um Orçamento no qual a nossa participação 
é quase nula. Isso nos impõe uma certa responsabilidade. Por quê? Porque quando falamos das questões 
do Estado, temos que falar como homens do Estado. Daí que, quando os Ministros usam da palavra, para 



8 DE FEVEREIRO DE 2018  266 

falarem, sobretudo das negociações, dos acordos, dos memorandos com uma ou outra empresa, é preciso 
ter atenção, porque todos os dias estamos de mãos estendidas.  

Eu noto muito bem a preocupação do Ministro das Finanças em não querer entrar em um ou outro 
pormenor. Com toda a razão, porque estamos a tratar de assuntos de Estado e homens de Estado precisam 
ter, de facto, responsabilidade. Quando ouço algumas intervenções, fico um pouco triste. 

Como dizia, não trazia propriamente uma pergunta, mas é apenas uma chamada de atenção a todos nós, 
para termos sentido de Estado, quando estamos a falar dos memorandos, quer tenham sido assinados pelos 
anteriores governos, quer os que o actual pretende assinar. É apenas isso que me traz aqui.  

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, gostaria de fazer minhas 

as palavras do Sr. Deputado que me antecedeu. Por isso é que tenho estado a ter muita cautela, porque a 
situação é difícil. Estamos a trabalhar para melhorar e temos que ter cuidado com intervenções, para não 
piorar ainda mais a situação. Mesmo relativamente a apoio social, o montante que aqui está estipulado é 
também uma parte para pagar a dívida anterior, porque há continuidade de Estado. As responsabilidades têm 
que ser assumidas por todos.  

Por isso, eu só quero reiterar, tanto viagens, como apoio social, o valor que está cá é o valor de contenção. 
Vamos lutar nessa óptica de contenção, para cumprirmos. É possível, porque houve despesas que foram 
feitas da vez passada, que poderiam ser reduzidas. Não é? E nós, neste Governo, vamos reduzir.  

Se algum deputado tiver alguma dúvida, tenho aqui alguns documentos que forneço normalmente, para 
evitarmos debate na Televisão. E o nosso parceiro, ao ouvir isso, depois eu venho explicar. Há questões que 
me podem contactar, e tiro as dúvidas, sem problemas nenhuns, mas com papel.  

 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Ministro das Finanças.  
Mais questões relativamente ao Gabinete do Primeiro-Ministro. Não havendo, temos uma proposta do Sr. 

Deputado Abnildo. Mantém a sua proposta? 
Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Depois da última intervenção de Sua Excelência o Ministro do 

Planeamento, Finanças e Economia Azul, retiro a proposta. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira. Não havendo qualquer proposta de 

alteração ao Orçamento do Gabinete do Primeiro-Ministro, podemos ultrapassar?  
Passemos ao Ministério dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades. Inclui, naturalmente, as 

representações diplomáticas no estrangeiro.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Aérton do Rosário. 
 
O Sr. Aérton do Rosário (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, tenho acompanhado algumas situações que 

vivem as nossas embaixadas, relativamente às questões do salário, que estão em atraso e rendas de casas. 
Os funcionários manifestam a ideia de que começaram a ter esses problemas nas embaixadas, quando se 
aboliu a questão de vistos.  

A minha pergunta é: uma vez que o País tem dificuldades financeiras, estamos numa situação de 
contenção, também olhando para o Orçamento, não vejo assim claramente, do ponto de vista de arrecadação 
de receitas, taxas de visto ou qualquer expediente que obrigue os cidadãos estrangeiros que venham para o 
nosso país a pagar a entrada. Gostaria de perguntar ao Ministro que substitui agora à Ministra dos Negócios 
Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, se haverá reposição já da obrigatoriedade de pedido de visto, 
para se entrar em São Tomé e Príncipe, para, nesse caso, ajudar a mitigar as despesas relativamente às 
embaixadas e outros serviços e, consequentemente, ajudar o País no equilíbrio do saldo primário. 

 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado Aérton do Rosário, mas uma pergunta que o Governo responderá, 

querendo, tendo em conta que existe um decreto que suprimiu os vistos para o estrangeiro entrar no nosso 
Território. Portanto, enquanto permanecer o decreto, claro, a Direcção do Orçamento não pode nem deve 
escrever nem prever qualquer receita provinda destes serviços.  

Por outro lado, gostaria que o Sr. Deputado se cingisse nas rubricas. Se há alguma rubrica inscrita para a 
cobrança dessas receitas, tudo bem! Se não houver, propor de forma concreta, para que não fiquemos na 
dúvida. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Aérton do Rosário. 
 
O Sr. Aérton do Rosário (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, estamos aqui a discutir a proposta de lei do 

Orçamento do Estado, a ideia é introduzir já no Orçamento a possibilidade de cobranças de visto, para a 
entrada de cidadãos estrangeiros no nosso país, até porque não há princípio de reciprocidade entre os países.  
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Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Então, o Sr. Deputado está a fazer uma proposta concreta? Deve fazê-la, por escrito, 

neste caso. Por se tratar de uma proposta que altera a proposta de lei, tem que trazer por escrito e submeter 
à Mesa. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Correia. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Sr. Presidente, a minha questão vai fugir um bocadinho à especialidade, 

mas é uma questão que eu tenho bastante em conta. Era mais para a Sra. Ministra dos Negócios Estrangeiros, 
Cooperação e Comunidades, mas eu creio que o Ministro que a está a substituir pode depois levar isto como 
recomendação. Tive informação, porque nós estamos a falar da dívida do Estado. Tive informação, não sei 
se é formal, ou não, que há uma grande possibilidade de o País, através da República Federativa do Brasil, 
aderir a um programa «Fome Zero».  

Daí que eu gostaria de saber quais são as diligências, se isto se confirma, da Sra. Ministra dos Negócios 
Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, no sentido de encontrar formas de negociar a dívida que temos 
perante a República Federativa do Brasil. Porque parece-me que isto está a constituir um entrave, de forma 
que possamos entrar para este programa de «Fome Zero» e conseguir algum apoio financeiro, que 
pudéssemos executar esse programa no nosso país. Porque toda essa situação que o País vai vivendo, em 
matérias de mobilização de fundo, também se deve um pouco… porque o País saltou um pouco à frente. O 
País hoje é considerado de rendimento médio e eu sei que isto também dificulta a mobilização de fundo.  

Daí que é preciso haver uma competência, tanto do Ministério dos Negócios Estrangeiros como da figura 
do Primeiro-Ministro, de forma a mobilizar fundos.  

Peço desculpa, fugi um bocadinho à especialidade, mas é uma preocupação que tinha. 
Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Espero que o Governo registe a sua preocupação, mas deve também seguir a política 

externa doutros países, antes de anunciar. O programa «Fome Zero» era uma política do Presidente Lula e 
o actual Presidente já revogou.  

Está corrigido? 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Peço desculpa, não é este programa, mas sim Alimento… 
 
Uma voz: — Mais alimento. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — «Mais alimento», aliás. 
 
O Sr. Presidente: — Está registado.  
Mais intervenções?  
Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo. 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Sr. Presidente, não trago em concreto uma proposta, mas estamos no 

âmbito de Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, e também faz um paralelo com o Ministério 
do Turismo e, na intervenção do Sr. Deputado Aérton do Rosário, que fez uma proposta sobre a questão de 
implementação ou cobrança de vistos de entrada, não sei se isso vem na base de um suporte de algum 
estudo, dalguma coisa ou outra?  

O que nós temos que ver é com os Serviços dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, 
«Mais alimento», Fronteira e outros, porque a questão de receita que nós estamos a dizer que abdicamos de 
cobrança de vistos, há outras formas que o Governo pode muito bem implementar para ter essas receitas. 
Falta da nossa parte uma pró-actividade.  

Não sei qual foi o Deputado, ou Deputada que elencou um conjunto de questões. Portanto, eu penso que 
deve ser mais uma questão de análise e deve ser suportada, além do mais, vem na base de um decreto-lei. 
E o Sr. Deputado, sim como disse o Presidente, deve fazer uma proposta, mas isso carece, pelo menos, de 
algum estudo de alguma base, para nós termos mais elementos de fazermos essa opção e facilitar também 
o Governo a tomar decisão. 

 
O Sr. Presidente: — Não temos mais inscrito, não sei se o Governo quer responder a alguma questão. 

Não há quase nada de concreto. 
Tem a palavra o Sr. Ministro das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente. 
 
O Sr. Ministro das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente (Osvaldo Abreu): 

— Sr. Presidente, Caras e Caros Deputados: Vimos cá uma vez mais realçar as palavras de Sua Excelência 
o Primeiro-Ministro aquando do seu discurso de encerramento da sessão na globalidade em que fez 
referência a esta questão dos vistos, das receitas e do turismo.  
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Ao nível do Governo, estamos a trabalhar um bocadinho para termos uma melhor regulamentação daquele 
decreto que temos neste momento, na actualidade. Não queríamos chegar e anular o decreto por anular, mas 
sim fazer um trabalho de fundo. 

Estamos preocupados com as receitas das embaixadas, é verdade, estamos preocupados também com 
o impulso do nosso turismo, queremos que continue a crescer e essas duas situações devem ser colocadas, 
neste momento, no mesmo patamar, para que as decisões sejam tomadas de forma mais adequada possível. 

Temos alguns casos de negociações directas com alguns parceiros, que queremos obter a reciprocidade, 
e devemos manter também alguma flexibilidade na entrada dos estrangeiros, para continuar a impulsionar o 
turismo. É nesta óptica que cinge o nosso trabalho de preparação para, em conjuntamente com a Assembleia, 
termos uma melhor regulamentação de entrada e saída das pessoas. 

Aqui citou-se o exemplo de Cabo Verde, em que as taxas são cobradas à entrada, não impedindo a entrada 
das pessoas no país. É um modelo que em Moçambique também se pratica, recebemos o visto em 
Moçambique, à chegada no aeroporto.  

Também se coloca a questão da segurança. Abrimos muito a nossa fronteira e não temos controlo nenhum 
sobre a proveniência das pessoas. 

É um leque de factores que devem ser analisados e engloba vários sectores administrativos do País. 
Estamos a falar de uma situação multissectorial e o que podemos garantir é que os trabalhos estão a ser 
feitos e muito brevemente vamos ter medidas bem concretas para responder a isto.  

Vamos cobrar receitas sim, à entrada, vamos continuar a ter uma flexibilidade de entrada de nossos 
turistas e vamos tentar, à medida do possível, com as receitas dar um maior apoio às nossas embaixadas e, 
no seu devido momento, daremos todas as informações quanto a esse aspecto. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Ekneide Santos. 
 
O Sr. Ekneide Santos (ADI). — Sr. Presidente, trago aqui alguma contribuição ao Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, relativamente à questão dos vistos. 
Pessoalmente, sou defensor de que São Tomé e Príncipe deve obter receitas. Acho que na altura em que 

se tomou essa decisão, relativamente à entrada de pessoas, foi devido ao excesso de burocracia das 
embaixadas e dos operadores turísticos, que funcionam com o nosso país. A Sra. Ministra do Turismo está 
cá, acho que deve saber disso. Tomou-se essa medida, de forma a facilitar que as pessoas que quisessem 
visitar São Tomé e Príncipe tivessem menos burocracia, relativamente às embaixadas, e não só. Mas costumo 
defender que isso não pode ser uma barreira para cobrarmos algumas receitas relativamente à questão dos 
vistos.  

Acho que é uma questão, como disse aqui o Líder do meu Grupo Parlamentar, a ser estudada, analisada. 
As pessoas podem, e acho que é muito bom para o turismo, entrar em São Tomé e Príncipe, mas é uma 
receita irrisória que podemos cobrar. Um visto hoje, se calhar, deve estar 20 a 30 euros. Quem faz turismo 
compra um bilhete de passagem de 500 a 600 euros, pode muito bem pagar um visto de 30 ou 40 euros. 

 
Aplausos do ADI. 
 
Agora, devemos de facto definir para que fins devem ser encaminhados essas receitas, se vamos 

encaminhá-las para as embaixadas, também não acho correcto, porque os vistos é uma receita do Estado. 
Se o Estado tem uma transferência regular para as embaixadas, deve ser uma receita considerada do Estado, 
deve-se estudar o valor dos vistos, para ser mais competitivo na nossa região e não só. É uma questão a ser 
estudada. 

Agora, a questão de entrada, continuo a defender que devemos ter uma abertura com cuidado, porque 
temos hoje a questão do terrorismo, todos nós sabemos, e não só, nem todo mundo que vem fazer turismo 
em São Tomé vem de boa-fé. Sabemos e devemos acautelar essa questão.  

Portanto, esta é a minha contribuição, relativamente à questão do visto. 
Relativamente ao capital de investimento, tenho conhecimento de que há um edifício a ser ampliado no 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, salvo erro, há mais de 10 anos, por de 
trás do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, e não vejo aqui na rubrica de 
investimento nenhum valor para a conclusão. Não sei o que se passa com a construção deste edifício. 
Gostaria de obter mais informações, não sei até quando o Estado terá este serviço em funcionamento e, ainda 
mais, quando temos hoje no Ministério dos Negócios Estrangeiros os serviços de autenticação de documentos 
para estrangeiros. Ou seja, um serviço público que é prestado a toda a população em geral, mas que hoje 
devemos reconhecer que não há condições suficientes para que esse serviço seja prestado ao público com 
melhor dignidade. 

Digo isso, porque todos sabemos que este serviço funciona numa das salas do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, que não deve ser compatível com as funções que lá existem. E é 
um serviço público muito procurado pelas nossas populações, e deve ser melhorado. Deve encontrar-se uma 
sala própria, com dignidade, para que as pessoas possam ir lá e solicitar esse serviço. Por outro lado, esta 
mesma sala deve ter as condições mínimas para estes documentos.  
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Gostaria que quem está a substituir a Sra. Ministra do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Cooperação 
e Comunidades pudesse tomar nota disso, uma sala que de facto dê dignidade e que possa ter um processo 
acelerado para autenticação desses documentos. Sabemos que hoje levam 3, 4, 5 dias. Já vi, várias e 
versadíssimas vezes, cidadãos são-tomenses, e não só, com documentos urgentes, para enviarem para 
Portugal, Angola e outros países, que por infelicidade, não conseguem receber a tempo, e muitas vezes fica 
por resolver algumas questões no exterior. 

Para terminar a minha intervenção relativamente a este Ministério, é sobre o pagamento que se faz. 
Quando falo de autenticação dos documentos, também é extensivo a outros Ministérios, depois poderemos 
falar mais a frente desses documentos, no Banco Central. 

Hoje, todos nós sabemos, e sempre fui defensor disto, que o Estado precisa, Sr. Ministro das Finanças, 
de arrecadar receita. As pessoas fazem filas e filas no Banco Central, têm que tirar senha e, quando chega 
às 11 horas, fecham. Se o Estado precisa de arrecadar receitas, sempre bati, nunca pude tomar decisão, 
porque não é minha área, como é que fechamos a porta a receitas do Estado? Acho que devemos estudar 
um mecanismo, as pessoas querem pagar serviços do Estado, o Estado precisa de receber, para pagar as 
despesas. Às 11 horas, quem não chegar a tempo não terá o documento pago e, se não tem documento 
pago, não pode levar os recibos, tanto para o Ministério dos Negócios Estrangeiros como para outros serviços 
públicos, em São Tomé e Príncipe.  

A minha proposta vai no sentido de encontrarmos mecanismos de cobrança do Estado, para que o Estado 
arrecade mais receita possível, para o pagamento das despesas. Isto o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças 
e Economia Azul das Finanças sabe melhor do que eu. Aquilo que o país arrecada é o seu valor económico. 
Se ele arrecadou 10 dobras por dia, vale 10 dobras por dia. Se arrecadar mais vai valer mais. Portanto, tudo 
que seja despesa, tanto nos serviços, não estamos a falar de outros Ministérios, mas tendo em conta que falo 
relativamente a essa questão de pagamento no Banco Central, que encontremos mecanismo para que as 
pessoas possam pagar, e não só no Banco Central. Ninguém vai pegar uma fila de 2, 3 horas de relógio, para 
pagar um documento de 100 dobras, quando tem outras coisas a resolver. Criem bancos, criem formas, para 
que as pessoas possam pagar esse serviço de autenticação dos documentos, como outros serviços. Quando 
digo isso, também é extensivo aos serviços de cobrança, hoje, nas Alfândegas, e não só. 

Esta é a minha contribuição, relativamente ao Ministério dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e 
Comunidades. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Cassandra Correia. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — É só para dar o meu contributo em relação a esta questão de política de 

visto.  
Na minha opinião, o governo cessante, XVI Governo, não fez uma má política. O que acho que estamos 

a pecar, sim, é que há muita fuga ao fisco. Da mesma forma como as embaixadas não arrecadam receitas, 
nos nossos consolados, podemos arrecadá-las aqui, como há muita fuga ao fisco. Muita gente não paga, os 
turistas vêm, comem, dormem e há muita fuga. Ai é que o Estado perde dinheiro.  

Devemos pensar nisto, porque o País precisa de turista. Ultimamente, as carreiras de avião vão 
completamente full e voltam completamente full, porque há um fluxo de turistas, nos últimos anos, a entrar 
para o País. É bom.  

Acho que temos que apostar no Ministério da Defesa e Ordem Interna, para que não haja intrusos, aquele 
tipo de turistas que vêm com outras malícias, mas a política é boa. Se o Estado, internamente, cobra receitas, 
já consegue transferir para as embaixadas, é preciso pensar muito bem nesta questão, porque precisamos 
de turistas. Temos que organizar a nossa casa, porque há muita fuga ao fisco. Há muita gente que sei, mas 
não vamos falar, não vamos directamente ao assunto, mas o Ministério das Finanças é que tem que estar 
mais bem preparado, de forma a ir cobrar receitas, porque as pessoas vêm para cá e gastam dinheiro.  

Aí sim, penso que a política do visto é uma boa política. 
 
O Sr. Presidente: — Não temos mais inscritos, passo a palavra ao Sr. Ministro das Finanças, para 

responder a algumas questões que foram levantadas. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, é só para esclarecimento 

ao Sr. Deputado Ekneide. Constam a conclusão do edifício dos Negócios Estrangeiros, mas está em cima, e 
o apetrechamento do edifício. Posso explicar. Não sei se onde vêm os investimentos das embaixadas é 5. 

 
Uma voz: — Qual é a página?  
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — A página é 2 de 7. Estamos a falar do 

Programa de Investimentos Públicos, 2 de 7, em cima. Veja o 24.1.00. Aquilo foi divido em obras dos edifícios 
e também das embaixadas. A embaixada é 24.2.00… 

 
Uma voz: — Acho que há alguma coisa em falta. 
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O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Que falta, não é? Ah! Está aí 

conclusão… 
 
Uma voz: — Despesas correntes? 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Não, não. É mesmo Programa de 

Investimentos Públicos. As últimas páginas, está dividido em obras de embaixadas e obras do próprio edifício. 
Está certo. 

 
Uma voz:— Obras das embaixadas. Está separado? 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Pois. Separamos as embaixadas todas. 
Quanto à cobrança que disse, eu estou plenamente de acordo com o Sr. Deputado, inclusive, a primeira 

medida que este Governo tomou foi no Banco Central. Se notarem, funciona até às 15 horas. Reunimos com 
o Banco Central e com a Direcção dos Impostos, e o Banco Central está a cobrar impostos até às 15 horas. 
E mesmo a Direcção dos Impostos, no momento do intervalo, orientamos que alguém também estivesse lá a 
cobrar os impostos, porque, efectivamente, isso é muito importante. Já entramos em acção.  

Estamos à espera do processo da Reforma Monetária, que está em curso, em relação aos pagamentos 
automáticos, porque queremos também descentralizar o processo de pagamento. Nos Bancos Comerciais, 
até agora, com excepção do BISTP, de vez em quando, não se cobra os impostos. Nós queremos passar a 
essa fase de os Bancos Centrais e descentralizar também para distritos, porque desde que haja código, ou 
factura de vale, que estamos a elaborar, é possível a pessoa pagar o imposto em Guadalupe, em Santana, 
em vez de vir cá à cidade capital. 

Estamos a criar todas essas condições, mas já há mais de 1 mês que o Banco Central funciona até às 15 
horas, não às 11, e na Direcção de Impostos, no período do almoço, também fica alguém para cobrar os 
impostos. Nós queremos dinheiro e temos que criar condições, para o dinheiro não fugir.  

Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Ministro do Planeamento e Finanças. Já não temos mais inscritos. 

Não há nenhuma proposta concreta, salvo a do Sr. Deputado Aérton, que será submetida à Mesa, para análise 
e apreciação. 

Portanto, podemos encerrar este Ministério?  
Tem a palavra o Sr. Deputado António Quintas. 
 
O Sr. António Quintas (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, era para reagir um pouco àquilo que foi dito pelo 

Deputado Ekneide, e dizer que, efectivamente, em relação à questão das receitas consulares que advêm 
também das receitas dos vistos, é algo que deve ser dissociado, digamos, da questão do turismo, como tal. 
Porque as embaixadas têm despesas, quando emitem os vistos. Essas despesas contribuem para a obtenção 
de receitas que as embaixadas precisam para o seu funcionamento. Logo, eu julgo que quando se introduziu 
essa questão da isenção dos vistos, trouxe algum problema no funcionamento, também agravou a situação 
das embaixadas. 

Por isso é que eu venho reagir, positivamente, à proposta do Deputado Aérton, que está a ser elaborada, 
no sentido de se mexer na legislação e revogar o que foi outrora publicado. 

Receitas de uma maneira genérica, ouvi o Deputado que falou, ontem, da questão das receitas, e acho 
que devemos mudar o nosso pensamento em relação à questão das receitas. Gostaria de felicitar o Ministro 
das Finanças, pelas medidas que vem tomando, no sentido de criar condições para que elas sejam facilitadas. 
Já não é fácil o cidadão ir pagar impostos, no nosso conceito e pelas dificuldades que temos. Então, quando 
vamos pagar os impostos, é preciso que se encontre lá um ambiente favorável.  

Quero dizer ao Sr. Ministro que o ambiente que se vê nas Finanças, na parte dos Impostos, filas enormes, 
não é um ambiente que proporcione ao Estado ter mais receitas, quando o Estado precisa dessas receitas. 
As filas, mesmo no Banco Central, há filas. É por isso que eu acho de bom-tom. 15 horas é o horário de 
encerramento do sistema bancário. Ok. 15 horas, tudo bem. Se o contribuinte chegar às 15 horas e 30 
minutos, que haja mecanismos para que o dinheiro não volte para casa, porque o Estado é que precisa deste 
mesmo dinheiro para sobreviver. Isto também em relação a outros sectores, mesmo a EMAE, as pessoas 
estão a cobrar receitas, a gente está a pagar, mas atendem-nos como se fosse uma obrigação. Quer dizer, o 
ambiente de entendimento é bastante descortês, não favorece as receitas do Estado.  

São esses argumentos que eu gostaria de expor aqui, por enquanto.  
Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, o Sr. Deputado António Quintas.  
Tem a palavra a Sra. Deputada Alda Ramos. 
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A Sra. Alda Ramos (ADI): — Sr. Presidente, com relação a esta questão de pagamento e as filas que se 
vive hoje em dia, que muitas vezes até dá preguiça, apetece desistir, eu gostaria de sugerir, não sei se é 
possível, pode ter alguma despesa, mas eu acho que facilitaria mais a colocação de ATM nos serviços. Por 
exemplo, no Cartório, que há sempre enchentes, alguém que vai tratar de alguma coisa, chega ali com o seu 
cartão, pergunta-se ao utente se quer que se faça desconto através do cartão, acho que facilitaria bastante. 

Obrigada. 
 
O Sr. Presidente: — Mais intervenção?  
Não havendo mais propostas concretas, podemos encerrar o Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

Cooperação e Comunidades.  
Passemos ao Ministério da Defesa e Ordem Interna. Estão abertas as inscrições.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Correia. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Sr. Presidente, a nível da Defesa, eu gostaria de perguntar ao Sr. Ministério 

da Defesa e Ordem Interna, porque nós sabemos que o governo cessante, o XVI, aprovou um diploma de 
reajuste salarial da classe militar. Daí, eu gostaria de saber com o Sr. Ministro, se vai haver esse aumento, 
de facto, ou não. Se vai haver, aliás, aumento não, reajuste, na sequência deste diploma que foi já 
reconhecido, ou não. 

De lembrar ao Sr. Ministro e também aproveitar para dizer que este Orçamento 2019, com o novo Governo, 
não se vê muito expediente de melhoramento de salário a nível da Função Pública, mas é preciso recordar 
que o XVI Governo fez reajuste salarial em 2014-2015, 2015-2016, 2016-2017. Daí que Vossas Excelências 
têm o pacote, se calhar deste ano económico, para resolver algumas situações, em termos de reajuste 
salarial, e eu sei que o sector da Defesa também está incluído.  

Gostaria de saber do Sr. Ministro se vai, de facto, haver, ou não. 
Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Felisberto Afonso. 
 
O Sr. Felisberto Afonso (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Ministro da Defesa e Ordem Interna, quero falar de 

algumas coisas que têm acontecido dia-a-dia, no País. 
Sr. Ministro da Defesa, no XV Governo, o senhor tinha uma equipa de trabalho que era muito importante. 

Naquela altura, o vandalismo diminuiu. Mas desde 2014 para cá, posso dizer-lhe que é um desastre. 
Sr. Ministro, 30 a 40 pessoas a atacar os motoqueiros, mas o senhor viu a situação que ocorreu na escola? 

Os vândalos foram partir todos os quadros e os alunos encontram-se à sua sorte até agora. 
Queria que o Sr. Ministro tivesse um bom desempenho, para ver se nós podemos defender este país. O 

País está numa situação péssima. Há muita fome, miséria, mas uma parte é por causa do vandalismo. Não é 
devido ao Governo nem ninguém. Há pessoas a trabalhar, há pessoas que não querem trabalhar, mas há 
muitas pessoas que querem trabalhar.  

Anteriormente havia pessoas, de segunda a terceira idade, que trabalhavam por conta própria, garantindo 
o seu sustento, no dia-a-dia. Hoje, Sr. Ministro, se der uma volta a São Tomé e Príncipe, já não verá pessoas 
assim, porque os vândalos subtraem todo o produto do seu trabalho. Se o Sr. Ministro adoptar o mesmo 
sistema que havia adoptado aquando do XV Governo, promovendo rondas, poderemos salvar este país. O 
que o senhor está a fazer, se alguém levar a mal, é porque a pessoa não quer o bem do País. 

Por outro lado, Sr. Ministro, é péssima a situação das nossas praias, mas para fazer frente à situação, o 
Sr. Ministro tem conhecer o número de pessoas que extraem a areia. As primeiras oportunidades de emprego 
que houver, o senhor terá que beneficiar essas pessoas e, só depois, tomará medidas. É sempre difícil actuar 
sobre essas pessoas que têm famílias numerosas e passam muita fome. O senhor não vai conseguir. 
Primeiro, o senhor deve recolher essas pessoas que vivem da extracção da areia. 

Fico por cá, Sr. Ministro. Conto com a sua contribuição para a gente ver se poderá melhorar este país. Por 
favor!  

Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Felisberto Afonso.  
Vamos deixar de fazer declarações genéricas e cingir um pouco mais na especialidade. Estamos a discutir 

o Orçamento na especialidade e devemos cingir-nos a propostas concretas, números, alocações que estão 
feitas, para nós tomarmos aqui decisões. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Hélder Joaquim. 
 
O Sr. Hélder Joaquim (MLSTP/PSD): — Quero apresentar o meu ponto de vista, em relação à Defesa. 

Não vejo aqui alocação a dois sectores fundamentais: a Unidade de Defesa do Estado e a SINFO.  
Nós, os são-tomenses, vimos como é que alguém meteu as mãos nestes sectores tão importante do 

Estado, como é que aquela pessoa conseguiu mexer com esses sectores. Por isso é que eu quero perguntar 
ao Sr. Ministro de Defesa, e por não ver aqui, acho que é muito importante, criarmos condições para organizar 
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e credibilizar esses sectores. Quero sugerir que encontremos verba, alocações, para dinamizarmos esses 
sectores.  

Peço a indulgência do Sr. Presidente da Assembleia, quando estive a reflectir sobre essas duas unidades, 
tive uma inquietação que eu quero apresentar aos Srs. Deputados. Não sei se é possível apresentá-la? 

 
Vozes: — Pode. 
 
O Sr. Hélder Joaquim (MLSTP/PSD): — Na semana passada, nós escutamos um deputado da oposição, 

do ADI, dizer que devemos nos unir em torno de uma revolução, assente em três pilares: democracia, 
crescimento económico e combate à corrupção. Maravilhoso, bonito! Mas a minha inquietação é a seguinte: 
se o ADI tivesse ganho essas eleições, nós teríamos espaço, hoje, para falar de democracia? Teríamos 
espaço para falar de crescimento económico e desenvolvimento? 

 
Murmúrios. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado Hélder Joaquim, por favor, cinja-se … 
 
O Sr. Hélder Joaquim (MLSTP/PSD): — Está bem. Eu pedi a indulgência… 
 
O Sr. Presidente: — Mas não há espaço para isto. Para esta intervenção, não há espaço… 
 
O Sr. Hélder Joaquim (MLSTP/PSD): — Eu vou resumir. 
 
O Sr. Presidente: — Está bem! 
 
O Sr. Hélder Joaquim (MLSTP/PSD): — Resumindo, pedi a indulgência, porque em relação àquilo que 

estou a falar, este Orçamento, eu vou concluir, combate à corrupção, nós teríamos espaço para falar de tudo 
isto? A conclusão disto é que esta revolução já iniciou e já está a dar frutos, mas esses frutos devem ser 
consolidados, com uma reforma séria no País.  

Como eu não vejo algo para sustentar esta reforma, peço ao Ministro da Defesa e Ordem Interna que crie 
condições para nós alavancarmos o nosso país, para nós vivermos bem.  

Sr. Ministro, estamos seguros?  
Espero que o Sr. Ministro crie condições para nos sentirmos seguros no nosso país. 
 
O Sr. Presidente: — Peço aos próximos intervenientes para se cingirem um pouco mais à discussão do 

Orçamento, na especialidade.  
Tem a palavra o Sr. Deputado José António Miguel. 
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — Sr. Presidente, primeiro, quero dizer, já que o Sr. Presidente permitiu 

que o Deputado, que usou da palavra, fugisse ao Orçamento, se o senhor me cortar eu vou aceitar, mas eu 
vou ter que dizer ao Sr. Deputado que me antecedeu que poucos sãos os países em que o partido que ganha 
as eleições, poucos mesmos... 

 
Uma voz (ADI): — Não governa. 
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — …não governa, ficando na oposição. Poucos países! E se o ADI 

ganhou as eleições, chegou em primeiro, está na oposição, é um sinal de maturidade política e de democracia.  
Era só isso. 
 
Aplausos do ADI. 
 
Mais do que esta, não sei onde é que o senhor quer encontrar mais democracia. 
Olhando para o Sr. Ministro da Defesa e Ordem Interna, sobretudo na parte da Ordem Interna, gostaria de 

pedir ao Sr. Ministro que olhasse para o seu Ministério, porque muitas vezes, quando a gente fala, as pessoas 
até nos levam a mal. É só para dizer que, no Orçamento, eu vi lá rubrica formação (formação de quadros). 
Que de facto isso saísse do papel, porque nós até temos, no sector da Polícia, alguns licenciados, mas 
também temos muitos polícias que precisam de formação. Observamos algumas situações que nos deixam 
muito tristes. Vimos polícias a colocarem na Esquadra, ou seja, no Comando, crianças. Levar uma criança 
para a esquadra e castigá-la, sem notificar os pais. 

Por isso, eu peço o Sr. Ministro da Defesa, quando tiver que reunir com os seus Comandantes Distritais, 
para chamar atenção para essa situação. Se o senhor quiser, eu poderei falar com o senhor, pessoalmente, 
em pormenores, o que se passou, em que Comando e tudo.  
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Por isso, é preciso ter atenção. Nós não podemos permitir um agente conduzir uma criança à Esquadra, 
ou seja, ao Comando, castigar, sem antes notificar os pais. Por isso, eu peço a sua indulgência, no sentido 
de ver nos seus Comandos situações dessas.  

Volto a dizer, se quiser, eu posso falar, com pormenor, onde, com que criança. O nome do agente, não 
sei, mas no Comando, poderão dizer quem foi o agente.  

É para dizer que urge nós prepararmos os nossos polícias. 
Há outro aspecto que a nível policial também se verifica em São Tomé. Há uma espécie de corrida entre 

os polícias e os motoqueiros. Eu acho que é melhor tentarmos parar com isso. É verdade que a Polícia deve 
fazer o seu trabalho, deve fazer trabalho de trânsito, fiscalização, mas não dar assim uma ideia de que a 
Polícia está a perseguir os motoqueiros ou taxistas. Melhor é não levarmos isso nesse prisma, porque pode 
ser grave, poderemos provocar acidentes, porque o polícia pára na zona de, digamos, difícil acesso, acesso 
reduzido, para fazer trânsito e aparece aqui um indivíduo a vir de motoqueiro, ele tem que fugir e correndo 
risco de ter acidentes. Por isso, temos que mudar, de facto, desta prática, para salvaguardar também a vida 
e a segurança dos nossos concidadãos.  

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Foi aceite o desvio e espero que mais nenhum deputado desvie atenção daquilo que 

nós estamos cá a fazer. Os próximos intervenientes têm que se cingir, de forma clara e directa, à discussão 
do Orçamento Geral do Estado, na especialidade. 

Estão abertas as inscrições.  
Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MCI): — Sr. Presidente, tomo a palavra para juntar a minha voz neste exercício 

que temos feito.  
Queria dirigir-me ao Sr. Ministro de Defesa e Ordem Interna, porque é a nível nacional. Procurei saber se 

há ou não melhorias nos Comandos Distritais, não sei se constam noutras rubricas, ao certo é que não vi! 
A preocupação que me traz aqui é que as instalações onde funciona o Comando Distrital de Caué foram 

entregues, há algum tempo, mas o comandante não reside aí. Se fizermos o cálculo sobre aquilo que se gasta 
com o combustível, com pneus, etc., talvez o Orçamento Geral do Estado não suportaria. 

É preciso que se crie condições nos Comandos Distritais, em todo o País, vendo o que têm, o que pode 
ser melhorado, de forma que haja, na realidade, a presença do comandante, mas também dos polícias.  

Nós temos polícias que estão destacados na área de Caué, não são residentes, nem em Angolares, nem 
em… 

 
O Sr. Presidente: — Sra. Deputada, já não tem tempo. 
 
Uma voz MLSTP/PSD:— Concedemos 10 minutos. 
 
O Sr. Presidente: — Sra. Deputada, pode continuar. Tem 10 minutos do Grupo Parlamentar do 

MLSTP/PSD. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MCI) — Obrigada. 
Estamos a ver formas desses polícias residirem em Caué, porque faz sentido termos polícia perto da 

população. Nem sempre temos agentes quando são chamados. Por vezes acontecem casos que é preciso a 
presença de polícia na área da saúde, só quando se chama é que o polícia se faz presente. A Área de Saúde 
carece, porque várias vezes, o pessoal da saúde foi ameaçado pelos cidadãos. Isso já aconteceu aqui no 
centro hospitalar, os enfermeiros e médicos foram agredidos… 

 
O Sr. Presidente: — A Sra. Deputada tem alguma proposta concreta, para melhorar essa situação, em 

termos orçamentais? 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MCI): — Sr. Presidente, a minha proposta é que podemos ver na rubrica 

«Outros», que nós não sabemos para que fim se destina, que puséssemos tirar esses valores e colocar 
nesses serviços, que sabemos que são de inteira importância. 

Em Porto Alegre, também a situação é a mesma. Se houver uma forma de fazer com que esses serviços 
sejam beneficiados, porque a Defesa e Ordem Interna têm a incumbência de cuidar do povo de São Tomé e 
Príncipe. Por isso, há necessidade de melhorar, porque nesta proposta de Orçamento eu não vi. 

Outra preocupação é que não temos energia 24/24 horas. Quando acontece algo, visto que acontecimento 
não tem horário, não marca e só aparece, muitas vezes, o Comando não tem um gerador e há sempre falhas 
de energia. Eu já presenciei o polícia de serviço a fazer ocorrência à luz de velas. Então, para se ver dentro 
desses comandos, onde não há condições de trabalho, porque nós não podemos estar a exigir, sem criarmos 
condições para que esses serviços sejam feitos. 

Muito obrigada. 



8 DE FEVEREIRO DE 2018  274 

     
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Ekneide Santos 
 
O Sr. Ekneide Santos (ADI): — Sr. Presidente, mais uma vez, eu trago a minha contribuição, relativamente 

ao Ministério da Defesa e Ordem Interna. 
Primeiro, é uma questão importante em São Tomé e Príncipe. Trata-se da extracção ilegal de areia. 

Ninguém toca neste ponto, mas todo mundo sabe, as Sras. e os Srs. Deputados sabem, que é uma questão 
que coloca em causa o nosso turismo, que o Governo actual fez aposta, bem como os sucessivos governos.  

Gostaria de ver, neste Orçamento, rubricas que pudessem ter formas de combate à erosão, ou seja, 
extracção ilegal de areia. 

Sabemos que os militares, muitas das vezes, fazem patrulha sem meios rolantes, mas estamos a falar de 
turismo. Há formas de nós mantermos o nosso turismo competitivo, mas nós não estamos a fazer aposta nas 
áreas que podem vir a comprometer o seu desenvolvimento. A extracção de areia é um destes problemas.  

Dou um exemplo bem simples. Em Cantagalo, a praia pomba já não existe. Outrora era uma das melhores 
praias que tínhamos. É um exemplo, mas como este existem vários outros exemplos, que podemos pegar e 
pode ser extensivo a toda ilha de São Tomé. 

Por isso, gostaria que houvesse alguma rubrica em materiais, ou seja, meios rolantes, para que as forças 
de defesa, que patrulham as praias, e não só, pudessem olhar para este problema, mas que o Governo 
também tivesse alternativas para a construção civil. 

Nós sabemos, muitas das vezes, quando não há areia nada mais vende a nível de materiais de construção 
civil. 

É um assunto importante para que o Ministério da Defesa e Ordem Interna pudesse tomar nota e poder 
analisar. 

Outra questão que eu trago aqui para debate, vi aqui inscritas várias obras, principalmente para as Forças 
Armadas, e gostaria de fazer uma sugestão. Todos os anos, dizemos que o País não tem dinheiro, não há 
recursos para investirmos nas obras, estamos a falar de capital para o investimento, mas temos a engenharia 
militar. Por quê eu digo isso? A engenharia militar, hoje, poderá trazer uma mais-valia para o Ministério da 
Defesa e Ordem Interna e para o País. 

 Todos os anos dizemos que não temos dinheiro para construir. Não podemos construir, reabilitar, reparar, 
mas temos os recursos humanos e a engenharia militar. Proponho que o Ministério do Planeamento, Finanças 
e Economia Azul, através da Lei de Licitações, porque há Ministérios e engenharias, que temos que analisar, 
mesmo em países mais desenvolvidos, o Governo faz investimentos em materiais. Dou um exemplo bem 
prático, para que as pessoas possam compreender. A reabilitação e conclusão das obras, o quartel do 
exército e a casa de caserna, STD 3 700 000 00 (três milhões e setecentas mil dobras). 

Vamos imaginar, STD 2 000 000 00 (dois milhões dobras) em materiais para Forças Armadas. Forças 
Armadas, se calhar e toda gente sabe, quando faz limpeza tem areia suficiente para trabalhar. O que é mais 
caro é a areia para a construção. 

Vamos imaginar só STD 2 000 000 00 (dois milhões dobras), em cimento e outros materiais, tintas... Com 
a engenharia que nós conhecemos das Forças Armadas, eles próprios conseguem reabilitar os seus edifícios.  

A minha proposta vai no sentido de nós analisarmos sector, por sector. Nós temos que ir de acordo com 
a realidade do País, não vamos inventar aquilo que nós não temos. Se o País não tem condições de abrir 
concurso público, para que todas as empresas possam apresentar candidaturas para construção, onde nós 
temos formas de reabilitar, construímos, como é o caso das Forças Armadas, nós temos que analisar. E eu 
deixo aqui essa minha sugestão, temos que analisar, rever quais são os sectores que de facto o Governo 
pode fazer investimento em materiais, e esses sectores entrarão com recursos humano, como é o caso das 
Forças Armadas, mesmo até a Polícia, eu já vi casos de apoios, em que a própria Polícia já reabilitou o seu 
Comando, em Água Grande. Pintaram, fizeram as pequenas reabilitações, com mão-de-obra da própria 
Polícia. 

Portanto, eu deixo, mais uma vez, esta sugestão para análise do Ministério da Defesa e Ordem Interna, 
do Ministério do Planeamento, Finanças e Economia Azul, no sentido de nós analisarmos esta gestão.  

Profundamente, acho que os militares podem e estarão disponíveis em fazer reabilitação, construir os seus 
próprios edifícios, tendo materiais. Aliás toda gente sabe que as Forças Armadas é umas das instituições 
públicas do Estado que tem mais rigor, toda gente sabe disto, onde reina disciplina. Portanto, eu não vejo 
materiais a serem desviados das Forças Armadas. Se vai com um fim, de certeza que será cumprido. 

Portanto, essas são as minhas contribuições, relativamente ao Ministério da Defesa e Ordem Interna. 
Muito obrigado. 
    
  O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Ekneide Santos, pelas suas considerações, mas nós 

gostaríamos de obter propostas concretas, números, alocações, para combate, por exemplo, à extracção de 
areia ilegal. Qual é a rubrica, onde que se vai tirar, para alocar no Ministério da Defesa. É esse exercício que 
nós temos que fazer aqui.  
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As considerações são importantes, o Governo tomará boa nota, mas o nosso trabalho aqui é específico. 
Trabalhar no âmbito do orçamento que nos foi apresentado e discutir esse orçamento, na especialidade, 
sector por sector. Propostas concretas de deslocação, de reafectação e de supressão, se for caso disso. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Cassandra Correia. 
  
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Sr. Presidente, eu pus uma questão ao Sr. Ministro, eu gostaria que o Sr. 

Presidente pedisse ao Sr. Ministro para poder responder, porque a seguir eu queria confrontar o Sr. Ministro 
com alguma dúvida. Pode ser que seja a minha dúvida. 

Gostaria depois de intervir, mas só depois de o Sr. Ministro contribuir com o que eu intervim antes. 
    
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, vamos concentrar-nos na discussão do Orçamento Geral do Estado, 

na especialidade. 
As perguntas e considerações fora desse quadro, o Governo ou qualquer outro Deputado responderá, se 

assim entender. Não será uma obrigação. Portanto, o Sr. Deputado tem em mãos o Orçamento Geral do 
Estado, tem o capítulo de despesas com o pessoal, portanto, o valor está aí, se acha que esse valor é diminuto 
para resolver as suas preocupações, proponha concretamente qual é o valor que é necessário e onde se vai 
buscar para adicionar. 

Muito obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Cassandra Correia.     
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Sr. Presidente, era precisamente esta a minha dúvida, porque --no 

Orçamento do ano 2019, busquei mas não vi, pode ser que eu esteja enganado, eu não vejo a rubrica de 
despesas com pessoal.  

Mas já no orçamento do ano transacto é claro. O Ministério da Defesa e Ordem Interna, eu vejo ali, rubrica 
de despesa com pessoal.  

Por isso é que digo, se o Ministro ajudasse nesse sentido, assim já iria saber porque a despesa com 
pessoal do ano transacto eu tenho e o orçamento do ano 2018, e aqui como não vejo no resumo das despesas 
por órgãos e fonte de recurso, especificamente despesa com pessoal, daí que eu gostava de saber, Sr. 
Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul também pode ajudar neste sentido, neste capítulo não 
vejo, que normalmente essas despesas com pessoal vêm do tesouro, mas não a vejo. Gostava de fazer essa 
comparação, porque sabe-se que há um ajuste salarial a ser feito este ano, em matéria de defesa, queria só 
saber se vai haver aumento ou não, em relação a esta rubrica que diz respeito a despesa com pessoal. 

Obrigado, Sr. Presidente 
   
O Sr. Presidente: — Não está no Orçamento nas despesas correntes?  
Tem despesas com pessoal seguindo o quadro, pessoal civil em regime de tarefa ou avença, 6.54. Está 

tudo aqui. 
Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, a  despesa com pessoal 

está na página 6 de 54, a rubrica 23.1.02. Está o salário base, está tudo especificado aqui. 
Mas eu tomei a palavra para dizer o seguinte: o País, neste momento, está a avaliar os dois programas 

com o FMI, 2012/2015, e 2015/2018. 
Infelizmente a coisa não está boa do nosso lado. São as constatações feitas e que terminam em 2018. 
As metas não foram cumpridas, a maior parte das metas não foram cumpridas. Está em causa o novo 

programa que nós temos que cumprir muitas metas. O FMI está cá em São Tomé a trabalhar neste sentido. 
Uma das recomendações que o FMI colocou na mesa, foi o congelamento total do salário e subsídios.  
Sras. e Srs. Deputados, uma das recomendações foi o congelamento total de salários e subsídios. Porquê? 
O País em 2018, para pagar salário foi obrigado a emprestar o dinheiro ao banco, que ainda não pagamos. 
Não é só diploma dos militares, a também da própria Assembleia Nacional, há de vários outros sectores. 

Tudo está congelado nas recomendações do FMI. 
É claro que se os valores sofreram alguma alteração positiva, a muitos funcionários que trabalhavam em 

empresas, e agora voltaram para os seus ministérios, são quadros tem que receber o salário, isso não faz 
parte do congelamento, ou seja, não deve haver aumento salariar, segundo orientações do FMI e com razão. 

Nós, no ano passado chegamos a solicitar empréstimo ao banco para pagar o salário. E ainda estamos a 
dever, Setembro, Outubro e Novembro. 

Por isso, é que sobre essa rubrica, o FMI está a ser muito exigente, e com todas as outras despesas que 
são pagas pelo tesouro. 

Era só isso que queria acrescentar. 
Obrigado. 
        
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. Não temos 

mais inscritos. 
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Tem a palavra o Sr. Ministro da Defesa e Ordem Interna. 
 
O Sr. Ministro da Defesa e Ordem Interna (Óscar Sousa): — Sr. Presidente, Srs. Deputados, Caros 

colegas: Realmente existe um diploma, que é o Diário da República n.º 113 de 7 de Agosto de 2018, em que 
aprova um Decreto que actualiza as tabelas remuneratórias das Forças Armadas. 

Aplicação deste diploma, naturalmente se já vinha constado no Regimento, na altura em que foi aprovado 
em agosto de 2018, no final do ano naturalmente e este, vai ser difícil a sua implementação. 

Mas eu notei, aliás quando foi da intervenção da discussão na generalidade um dos Srs. Deputados 
levantaram essa preocupação. Como é que iriamos implementar? 

Este é o assunto que caberá naturalmente a Assembleia, ao Ministério da Defesa e Ordem Interna, ao 
Governo, através do Conselho Superior de Defesa, teremos que propor algumas medidas de fundo, passa 
pela redução do efectivo. 

Porque o Estado não esta altura de poder assumir essa responsabilidade. 
Mas, como eu disse, iremos canalizar o assunto através dos órgãos competentes, para se pronunciar. Há 

outros aspectos que foram levantados pelos Srs. Deputados, nomeadamente o Sr. Deputado Felisberto, sobre 
a questão de vandalismo, realmente assiste-se a uma situação difícil, critica, daquilo que é a extracção inertes.  

Houve um Despacho Conjunto n.º 1/2017, está publicado no Diário da República, mas, na aplicação desse 
despacho, houve uma contradição com o Código Penal, ou seja, teremos que aprovar um instrumento, uma 
lei que permita pôr cobro, aquilo que esta acontecer neste momento. 

Eu vivo perto de Saton, a via de acesso esta em vias de desaparecer. Vimos o que esta acontecer aqui, 
ao lado do Hotel Pestana, como é a escavar a um imbondeiro é capaz de cair, e a toda necessidade realmente 
de se poder alterar essa situação. 

Mas põe-se um problema. Eu no dia três assume as funções, 6 de Dezembro quero eu, perguntei ao 
director financeiro, qual era a disponibilidade. É que não há dinheiro, nós só tínhamos três capítulos que 
estavam a ser atendidos: alimentação, salário e combustível. 

Ou seja, estamos praticamente limitados. Fora as despesas que nós temos, graças ao apoio da China que 
as Forças Armadas e a Unidade, Protecção Dirigente de Estado (UPDE), foram beneficiadas com alguns 
equipamentos, nomeadamente de fardamento. 

Há um aspecto que foi levantado, não entendi, entre as palavras, em relação alguns serviços que nos 
garanta a segurança. Penso que vamos ter que trabalhar nesse sentido, o serviço de informação, a protecção 
de dirigentes, temos que dar atenção. 

Outro aspecto que foi levantado, relativamente à formação de quadros, nomeadamente direcionado para 
polícia, este trabalho vai ter que ser feito. 

Outro aspecto é a permanência dos comandantes nos distritos, vamos ter que exigir isso, acontece 
também em Lembá, foi um apelo que o Presidente da Câmara nos levantou e propôs, que é a necessidade 
da presença dos comandantes dessas unidades, de outros destacamentos, que é neste caso o específico 
Caué, porque em Lembá já acontece.  

Realmente é real, a forma como a polícia atua, insistente, permanente e perseguição, temos que adoptar 
outro método de trabalho.  

Por último, eu gostaria de acatar algumas recomendações, nomeadamente do Sr. Deputado Ekneide 
Santos, quanto a algumas medidas que deverão ser adoptadas, usando um pouco mais a instituição, caso da 
engenharia. 

Mas também se levanta outro problema. É que o programa do investimento público, também está muito 
limitado. 

Se formos ver uma série de acções, obras que estão paralisadas, depois que não há disponibilidade 
financeira.  

Muito obrigado, Srs. Deputados. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Ministro da Defesa e Ordem Interna. 
Gostaríamos de saber se mais Srs. Deputados querem intervir neste sector. 
Portanto, estão todos satisfeitos com as respostas, não há nenhuma proposta concreta de alteração. 

Portanto, podemos fechar o Ministério da Defesa e Ordem Interna. 
Portanto, vamos imediato passar ao Ministério da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos. 
Temos apenas 20 minutos, gostaria de saber dos Srs. Deputados, se vamos mesmo iniciar, ou se vamos 

suspender. 
Podemos avançar? 
Está aberta as inscrições. Ministério da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos, inclui também 

nesta discussão, os Tribunais e a Procuradoria-Geral da República. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo de Carvalho. 
 
O Sr. Arlindo Carvalho (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, Srs. Ministros, Srs. Deputados, bom dia. 
Uma das grandes dificuldades que o sector da Justiça enfrenta, prende-se com a falta de estruturas de 

medicina legal, que ajudam a esclarecer e a investigar crimes, no âmbito das Grandes Opções do Plano e no 
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quadro da modernização da Polícia Judiciária, vejo aqui em matéria de investigação criminal, vejo uma 
proposta de advocacia junto ao Ministério da Saúde, para criação do centro de medicina legal, formação e 
especialização de médicos e técnicos legistas. 

Eu não vejo a locação de verbas para o efeito, aliás é apenas advocacia. Na minha perspectiva, a criação 
de estruturas ligadas a medicina legal, são prerrogativas do Ministério da Justiça, Administração Pública e 
Direitos Humanos, e não do Ministério da Saúde. 

Se o Ministério da Justiça não tiver essa iniciativa, creio que nunca essas estruturas vão estar inscritas no 
quadro do Ministério da Saúde. Nem inscritas, nem promovidas! 

Outra questão, que me preocupa também, tem a ver com a protecção e garantia dos direitos humanos.  
Nós, até hoje, assistimos casos de pessoas, que cumpriram o seu tempo de reclusão, e continua detidas, 

continuam presas, durante meses. Portanto que se crie condições no Ministério da Justiça, Administração 
Pública e Direitos Humanos,  para que essas questões sejam resolvidas, porque é preciso que no quadro dos 
direitos que São Tomé e Príncipe firma, é preciso que os direitos humanos sejam respeitados também a esse 
nível. 

Portanto, essas duas grandes preocupações em relação ao Ministério da Justiça. 
Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Arlindo Carvalho. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Líder do Parlamentar do MLSTP/PSD, Amaro Couto 
 
O Sr. Amaro Couto (MLSTP/PSD): — Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Não tenho o orçamento do ano transacto, tive uma informação de que o orçamento do Ministério da Justiça, 

Administração Pública e Direitos Humanos, para este ano, tem incremento em termos de afectação de verba, 
isto para atender a uma necessidade que, do meu ponto de vista, é uma necessidade e objectiva, inserindo-
se no contexto da luta contra a corrupção.    

Primeiramente, gostaria de saber se tal se confirma. Se tal se confirma, gostaria de saber em que 
proporção é feita. Qual é a finalidade exacta da afectação dessa verba, para saber a que serviço é que vai 
ser afectado? Quais são as orientações que esse serviço deve seguir, para contribuir efectivamente no 
combate à corrupção? 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
   
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Líder Parlamentar do MLSTP/PSD. 
Tem a palavra a Sra. Deputada Paula Tavares. 
 
A Sra. Paula Tavares (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Caros Colegas Deputados, Srs. Membros do 

Governo, muito boa tarde.  
Antes peço desculpa, porque estou com a garganta seca, devido a gripe e a tosse. 
Eu venho a este púlpito, mas não sei quem está a representar a Ministra da Justiça, Administração Pública 

e Direitos Humanos. 
É para falar do problema do Distrito de Lembá, concretamente a Procuradoria Regional. 
Vi uma rubrica em que está estipulado o valor de STD 245.000,00 (duzentos e quarenta e cinco mil dobras). 

Para quê este valor vai ser destinado? O edifício em si é uma vergonha de Lembá, não vi aqui a reabilitação 
do mesmo. 

Não sei se estou a sair da especialidade, pela informação da anterior direcção da Procuradoria do Distrito 
de Lembá, no ano passado, já tinham recibo 30 000,00 ou 30 000 000,00 (trinta mil ou trinta milhões), que 
não é do Governo, mas sim da embaixada, se não estou em erro.  

Precisava que a Sra. Ministra da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos nos fornecesse 
documento para não estarmos aqui em blá, blá, blá, falando sem papel, como disse o Sr. Ministro do 
Planeamento, Finanças e economia Azul. Queremos falar com o papel, que ela nos fornecesse, porque esta 
informação veio dela. O que se fez com os 30 000,00 ou 30 000 000,00 (trinta mil ou trinta milhões)? 

É essa a minha preocupação porque aquele edifício não está nada em condições. É verdade que precisa 
desses que estão aqui, mas o edifício em si é uma vergonha! É esta a minha preocupação, amanhã falarei 
sobre os Ministérios da Educação e Ensino Superior e das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais 
e Ambiente. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Cassandra Correia. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Sr. Presidente, penso que vi algures no Orçamento, estou a tentar localizar 

agora mas não vejo, falar da reabilitação da cadeia na Região Autónoma do Príncipe. 
A Região Autónoma do Príncipe não tem cadeia, que eu saiba! Há lá um quartel da polícia que é feito 

desumanamente. O pessoal é ali posto no calabouço, como se costuma dizer, o que não deve, então queria 
saber com a Sra. Ministra da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos, se tem intenção de se 
construir uma cadeia no Príncipe ou se foi um lapso, por um lado.  
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Por outro, é preciso dizer que a nível da justiça tivemos a discussão na generalidade, e também do 
Programa do Governo e o Governo não fez menção ao esforço do anterior governo para conseguir uma 
reforma significativa no sector da justiça concretamente da Polícia Judiciária, em que aproveito já para 
agradecer a República Portuguesa, por ter-nos ajudado a subir mais este patamar e tanto é que já se começa 
a sentir os benefícios.  

Hoje em dia, a Polícia Judiciária na Região Autónoma do Príncipe já possui alguns equipamentos, meios 
rolantes, provenientes desta reforma, mas só ultimamente muitas dessas coisas começaram a chegar. 

Digo isso porque só falaram de coisas más, é preciso falar de coisas boas e elogiar, somos um país em 
que temos que ter o espírito de continuidade. 

A Sra. Ministra da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos não está cá, mas gostaria que o Sr. 
Ministro em representação pudesse fazê-la ver que nesses dias da discussão na globalidade deve ter faltado 
um pouco a verdade. Terá dito que o Governo Regional não apoia nesse aspecto da justiça no Príncipe. 
Penso que isso não é verdade, porque a população do Príncipe tem a maior preocupação em relação à fixação 
dos magistrados na Região Autónoma do Príncipe, daí que não entendo como é que a população e o governo 
em si não vai apoiar. Esta tem sido a nossa luta já há muitos anos e é preciso perguntar porque vejo ali 
algumas rubricas que falam em reabilitação do edifício dos magistrados que tem uma rubrica muito irrisória, 
e gostaria de saber com a Sra. Ministra se está interessada mesmo que o procurador resida no Príncipe ou 
não, porque o valor de STD 500 000,00 (quinhentas mil dobras), para reabilitar tanto a Procuradoria-Geral da 
República a nível regional, como o edifício que penso que já existe para fixar o Procurador-Geral da República 
na região, é muito irrisório, é preciso que se dê uma atenção especial. 

Também a nível do Supremo Tribunal de Justiça, o Príncipe carece de facto e precisa que se fixe as 
pessoas na Região Autónoma do Príncipe, no sentido de poder trabalhar na prevenção. A população quando 
sentir que temos magistrados residentes certamente que vai haver diminuição dos crimes. 

 
O Sr. Presidente: — Mais uma vez peço para fazer propostas concretas. O valor é irrisório na sua 

perspectiva então qual é o valor que acha normal e de onde é que se vai retirar para adicionar, é assim que 
se discute o orçamento na especialidade. 

Tem palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Na verdade, o que me traz aqui, embora estejamos na 

especialidade, sim, eu vou tentar ir nessa direcção, mas é que ao longo do nosso exercício, fomos recebendo 
várias instituições, vários órgãos de soberania que nos solicitaram encontros e falaram de uma forma geral 
sobre a sua situação em termos de funcionamento. De entre esses órgãos, recebemos aqui representantes 
do Tribunal de Contas, estou a referir-me concretamente ao meu Grupo Parlamentar, não sei como aconteceu 
nos outros grupos parlamentares, tivemos também encontro com uma representação do Supremo Tribunal, 
com o Tribunal Constitucional e quase todos eles, no sentido de chamarem atenção à Assembleia Nacional 
e, consequentemente, o Governo sobre à falta de condições para o funcionamento nesses órgãos. 

Do encontro, prometi em nome do Grupo Parlamentar que iriamos pronunciar em relação a isso e para 
não ficar o incumprimento dessa promessa, eis-me aqui chamando atenção do executivo, saberão com 
certeza encontrar algum tipo de mecanismo para melhorar ou minimizar a fraqueza orçamental desses 
sectores. No caso particular do Tribunal Constitucional, fui olhando e não sei se olhei muito rápido, mas 
parece-me que a parte de investimento não tem nada ou quase nada que possa ajudar a dignificar também 
os que lá estão. A título de exemplo, este país é pequeno, a gente vê, os conselheiros do Tribunal 
Constitucional, por exemplo, alguns lá não têm nem viatura para andar.  

Não estou a me referir a necessidade de se comprar as famosas viaturas topo de gama, mas que haja 
alguma viatura de Estado, sim. Porquê? Porque é compatível com as funções que exercem e gostaria que o 
Governo tivesse em conta. 

Procurei e fiquei com a impressão que não há, não sei se olhei mal, mas era importante que caso houvesse 
e se fosse insignificante que melhorasse um pouco mais essa rubrica, Tribunal Constitucional, juízes precisam 
de melhores condições e outros tribunais. Deixa-me só dizer que ao nível, por exemplo, do Supremo uma das 
coisas que disseram é que têm um protocolo com o banco para poder completar o valor necessário para o 
salário mensal, isso preocupa. 

Prometi que traria isso ao Plenário e assim o fiz, o Governo já tem conhecimento. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Ministros, Sras. e Srs. Deputados, boa tarde. 
Venho aqui falar sobre alguns itens que vejo no Orçamento, precisamente na página 2 de 7 sobre o 

Ministério da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos. No item 6458 e 6457, aquisição e construção 
de imóvel, construção de unidade prisional, obras de reabilitação e instalações, edifício e pavimento da 
cadeia.  

Gostaria de obter algum esclarecimento sobre o que se está a falar, o que se vai construir em termo de 
unidade prisional. O quê que se quer dizer com essa construção, com uma verba de dois mil contos. 
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Outra questão que me levanta alguma dúvida é sobre a verba atribuída a reforma da justiça e a verba 
atribuída a reforma legislativa, actualização dos diplomas. Neste mesmo capítulo aparece uma verba sobre a 
reforma legislativa e actualização dos diplomas no valor de STD 3.575.000,00 (três milhões, quinhentos e 
setenta e cinco mil dobras) e a reforma da justiça só STD 1.500.000, (um milhão e quinhentas mil dobras).  

Gostaria de obter algum esclarecimento para saber porque uma reforma legislativa e actualização de 
diploma ter uma verba tão grande, enquanto a reforma da justiça tem uma verba inferior.   

 
O Sr. Presidente: — Quero aqui informar aos Srs. Deputados que estamos a aproximar às 13 horas, mas 

tendo em conta que só temos este Ministério, vamos continuar e encerraremos a sessão assim que 
concluirmos este Ministério 

Tem a palavra o Sr. Deputado Manuel Vicente. 
 
O Sr. Manuel Vicente (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Srs. Ministros, Sras. e Srs. Deputados, boa tarde. 
No capítulo da justiça trago uma preocupação que também é preocupação do Povo de São Tomé e 

Príncipe. Já sabemos que no nosso país a população em geral reclama sobre a situação da justiça.  
A justiça não funciona e nesse capítulo vi no Orçamento uma rubrica que entra aqui algumas despesas, 

na página 2 de 7. Vi aqui despesa de carácter reservado, subsídio habitacional, renda de casa, subsídio de 
água e energia. 

Se temos um sector que não funciona e está-se a meter lá tanto dinheiro, mas as coisas não andam, falo 
principalmente da Procuradoria-Geral da República, tudo adormecido, os processos vão lá e não movem. As 
pessoas reclamam isso há muito tempo, e não concordo com esses valores, subsídio habitacional de renda 
de casa, há alguém naquele sector que paga a renda de casa? 

O Governo tem que ter uma posição em relação a essa situação, não podemos continuar a pôr tanto 
dinheiro num sector que não funciona, não pode haver uma justiça diferente para outras pessoas, ela tem que 
ser igual para todos. 

Uma pessoa que rouba uma pinha de banana ou um galo é chamado rapidamente e o processo anda a 
100%, mas as coisas não movem para outras pessoas. Isto é uma desigualdade que não pode ser! Está-se 
a pôr aqui tanto dinheiro! Não conheço nenhum juiz do Ministério Público ou do Tribunal que pague a renda 
de casa, temos que acabar com isso! O Povo de São Tomé e Príncipe se olhar para este Orçamento sentir-
se-iam muito mal, as coisas têm que parar, brincadeira tem limite e já é momento para acabar! 

 
Aplausos do MLSTP/PSD. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças, Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, vou começar pela 

intervenção do Sr. Deputado Arlindo Ramos, com a rubrica de Portugal, quanto à reforma legislativa é um 
valor que Portugal é que vai fazer as suas despesas e normalmente sempre cobram em euro. Eles é que vão 
pagar por isso este valor é superior. 

A Sra. Deputada falou da questão de Tribunais de Lembá. A obra daquele Tribunal está na página 1 de 7, 
no programa de investimento, grosso modo, está aí na construção do edifício, tem a ver com o Tribunal de 
Lembá. 

O aumento que houve para o Ministério da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos tem a ver 
com a instalação da Polícia Judiciária no Príncipe e o Ministério Público. No nosso Orçamento houve aumento 
de valor para o Ministério Público porque estamos a partir do princípio de que terá que fazer o seu trabalho. 
Vamos criar as condições para que não haja argumentos de que não fizemos porque não temos meios para 
trabalhar, é este aspecto. 

Quanto à reabilitação da cadeia no Príncipe é porque querem fazer algumas casernas ali mesmo na 
Polícia, então está orçamentado o valor para esta obra, mas lá na instalação da polícia.  

Quanto à distribuição de valores caberá aos Srs. Deputados sobretudo darem as explicações. Onde vão 
os valores, só os Srs. Deputados poderão dizer. 

Tenho duas questões sobre o Tribunal Constitucional. O salário dos juízes constitucionais é equiparado a 
dos juízes do Supremo. A estrutura administrativa do Tribunal Constitucional será em função daquilo que foi 
aprovado pela Assembleia Nacional. Por exemplo, o Tribunal Constitucional não tem uma Direcção 
Administrativa e Financeira (DAF). Há alguém que presta serviço lá, mas ganha no outro sector. Já temos 
isso organizado e vamos cumprir a lei escrupulosamente como ela foi aprovada. 

Os juízes do Tribunal Constitucional têm salários equiparados aos juízes do Supremo e o sector 
administrativo funciona como foi aprovado no Estatuto do Tribunal Constitucional, porque muitos não são 
funcionários do Tribunal Constitucional, não estão cá dentro do Tribunal Constitucional porque vêm de outro 
sector. 

 
O Sr. Presidente: — Portanto, o valor que está inscrito para o Tribunal Constitucional, mesmo havendo a 

questão da lei faz-se o enquadramento ou tem que se alterar no orçamento? 
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Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MCI): — S. Presidente, tomo a palavra, porque não vi ninguém a falar no caso 

da violência doméstica. É um assunto que vem assolando o País. Enquanto discutíamos na generalidade, fiz 
apelo a Sra. Ministra da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos e outros ministérios que 
descentralizassem os serviços. 

Trago esta preocupação porque a nível do Distrito de Caué tem ocorrido casos de violência doméstica. 
Está encarregue de resolver esses casos, o Comando da Polícia Distrital. Hoje, sabemos que a violência 
doméstica não está só a nível das mulheres, também está a nível dos homens. Estando a nível dos homens, 
por vezes, acontece que os homens têm vergonha, também algumas mulheres, de levar esse aspecto para a 
Polícia. Toda a gente sabe como é feita a justiça na Polícia, enquanto violência doméstica. Já houve caso na 
Polícia em que se disse ao homem, se não tinha vergonha de vir queixar a mulher e aconteceu uma vez que 
a mulher corria atrás do seu companheiro com a pedra. Ele direccionava para a Polícia e disseram-lhe: põe-
te fora daqui! 

 
Risos. 
 
Para não acontecer acidentes que têm estado a acontecer, gostaríamos que o serviço fosse deslocado. 

No Distrito de Caué há várias infra-estruturas que estão lá abandonadas, isto é, a sua sorte. Temos um dos 
apartamentos no prédio de Angolares onde o Ministério da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos 
poderia descentralizar os serviços de violência doméstica, tirando da polícia e criando condições para que 
tenha pessoa com capacidade. Se a sede tem o nome de Aconselhamento, houve casos em que tinha que 
ser transferido para Centro de Violência Doméstica aqui na cidade e muitas vezes só o custo, porque esses 
processos não são feitos só num dia. Há custos de transporte, de alimentação, porque quando uma pessoa 
vem para qualquer serviço a nível de Água Grande há muito custo, por causa desses custos as pessoas 
acabam por desistir. 

Tenho informação que a nível da Região Autónoma do Príncipe, há instituições que prestam esse serviço 
de violência doméstica, não estando dentro da Polícia Regional, que façam o mesmo a nível dos outros 
distritos em São Tomé. 

Sabemos que o caso de violência doméstica quem sofre com tudo isso são as crianças e não sei se São 
Tomé tem instituições ligadas aos menores e muitas vezes os pais acabam por separar e as crianças ficam 
abandonadas. São todos esses aspectos que faz-me trazer esta preocupação para alertar, tem que ver a 
descentralização de alguns serviços que sabemos que são urgentes. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputada Filomena Monteiro. 
 
A Sra. Filomena Monteiro (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Srs. Ministros, Caras e Caros Deputados, 

boa tarde. 
Tomo a palavra para reforçar aquilo que disse a Sra. Deputada Beatriz Azevedo, porque aquando da 

discussão das Grandes Opções do Plano ou Programa do Governo, não estou a ver, alertamos sobre a 
situação da violência doméstica. Nas Grandes Opções do Plano, vimos que o Governo pretende 
descentralizar os serviços a nível nacional, mas procuramos no documento da proposta do orçamento, não 
vimos verba nenhuma para construção desses mesmos centros. 

Por exemplo, moro em Lobata, não estou a ver qual é o local que vão alugar para que esse serviço esteja 
a público, não temos lá espaço. 

O Governo pretende sim, é boa a intenção, mas não alocou verba nem sequer para começar a construir 
infra-estrutura, talvez apenas na Região Autónoma e no Distrito de Água Grande e outros distritos?  

As mínimas coisas que as pessoas tenham, elas deslocam-se a cidade capital, então tem que se pensar, 
claro que são seis distritos, não há dinheiro, mas começa-se, pelo menos um, dois e anualmente vai-se 
fazendo, tem que ser assim! Não podemos ficar peremptoriamente a vir para capital, há muitas coisas que a 
nível dos distritos devem ser resolvidas lá. Tudo para capital, não! 

Espero que o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul ou quem responda pelo Ministério 
da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos que nos indique onde é que está, tendo em conta que 
o Governo tem essa intenção. Sei que as Grandes Opções do Plano é para um ano, o Programa do Governo 
é para quatro anos, então que nos explique onde está a verba para descentralização dos serviços.  

 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sra. Deputada Filomena Monteiro.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Amaro Couto. 
 
O Sr. Amaro Couto (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente é para renovar a minha questão. Gostaria de saber, 

efectivamente, se se confirma o reforço da dotação da verba do Ministro da Justiça, este ano em relação ao 
ano anterior?  
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Caso esse acréscimo se verifique, se é efectivamente para o combate à corrupção, ou não? Se é para o 
combate à corrupção, vai ser canalizado para que serviço? Algum serviço já existente? Algum serviço a criar? 
Porque neste domínio, considero que temos carências evidentes. Não temos habilidade para conceber 
políticas nessa matéria. Carecemos de formação séria e tudo isso só poderá concluir numa execução eficaz. 
Portanto, era para saber, se isso é para ser afectado ao Ministério Público, para ser afectado à Policia de 
Investigação Criminal? Se é para ser afectado a uma Unidade de Luta Contra a Corrupção junto ao Ministério 
das Finanças? Se é para ser afectada, onde e com que finalidade, efectivamente, se pretende? Se é que 
essa dotação adicional da verba, no Ministério da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos existe 
mesmo ou não?! 

 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Amaro Couto. 
 Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, eu tinha falado aqui, que 

houve o aumento de verba para o Ministério Público. Expliquei que o Ministério Público tem muitas acções e 
argumenta que não tem meios para trabalhar. Nas investigações todas, nessa luta contra à corrupção, 
críamos condições para que o Ministério Público, efectivamente, desenvolva essa actividade.  

Ao mesmo tempo, três sectores tiveram um acréscimo que são: a Inspecção Geral das Finanças, há 
Unidade de Informação Financeira (UIF) e a Polícia Judiciária. Para o Ministério da Justiça, Administração 
Pública e Direitos Humanos, estes dois sectores que são: o Ministério Público e a Polícia Judiciária também 
beneficiaram de aumento. Inclusive na Polícia Judiciária, também há um valor para instalar a Polícia Judiciária 
na ilha irmã do Príncipe. Mas, estou a falar do ponto de vista financeiro. Do ponto vista técnico, o Sr. Ministro 
poderá dizer alguma coisa, relativamente ao Centro de Aconselhamento a nível nacional. 

 
A Sra. Filomena Monteiro (MLSTP/PSD): — Tenho uma proposta. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Depois de explicar, pode-se colocar a 

proposta e far-se-á a alteração de valores. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Filomena Monteiro. 
  

 A Sra. Filomena Monteiro (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, trago uma proposta, na página 4 de 54, vemos 
aquisição de meios rolantes para o Ministério Público num valor de STD 2 000 087 000,00 (dois biliões e 
oitenta e sete mil dobras). 

 
Uma voz: — Dois biliões… 
 
A Sra. Filomena Monteiro (MLSTP/PSD): —… STD 2 000 087 000,00 (dois biliões e oitenta e sete mil 

dobras). 
Não podemos reduzir isso a dois terços? A dois terços não! A um terço! No próximo ano, comprar um ou 

outro carro para o Ministério Público? Será que o Ministério Público não tem carros? Nós, através da 
Comunicação Social, vimos que o governo cessante tinha entregue carros a vários Ministérios! Onde é que 
estão esses carros? 

 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Mais? Cada um levou pra casa! 
 
A Sra. Filomena Monteiro (MLSTP/PSD): — …Que nenhum funciona mais! Será que fizeram uma 

inventariação para saber? 
Portanto, eu acho que esse valor é avultado para aquisição de transportes. Então que pegassem nesse 

valor para atribuir a instalação de centros. Pelo menos, uma parte! 
Obrigada, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente:— Obrigado, Sra. Deputada. Há uma proposta. Gostaria de ouvir a reacção do Governo.  
Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, o Sr. Deputado Carlos 

Cassandra tinha falado de viaturas que estavam a ser alienadas por um decreto. Queria dizer o Sr. Deputado 
Carlos Cassandra que próprio o governo cessante decidiu parar o processo. Porque no fundo as viaturas que 
estavam para ser alienadas são essas viaturas boas que estão a funcionar. Quando nós pedimos a lista, eram 
essas viaturas e ainda bem que não o fizeram, porque não haveria viaturas para andar. 

Quanto a esse montante que está cá, como eu disse aqui, das dívidas, uma parte deste valor, é para pagar 
viaturas que já estão a andar. Quando eu estava a falar de assunto social, a Acção Social e o Gabinete do 
Primeiro-Ministro têm dívidas para pagar! Por isso, o que podemos fazer é ver o montante das dívidas e os 
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valores que eram para aquisição, nós procuramos fazer um Orçamento, também respeitando os 
compromissos efectivamente, cessantes. Mas, os Srs. Deputados são soberanos, se entenderem que em vez 
de pagar 50% agora pagar-se-á 25%.  

Queria dizer que este montante também tem dívidas a pagar.  
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul.  
Tem a palavra o Sr. Ministro da Defesa e Ordem Interna, em substituição da Ministra da Justiça, 

Administração Pública e Direitos Humanos. 
 
O Sr. Ministro da Defesa e Ordem Interna: — Sr. Presidente, há uma questão que foi levantada 

relativamente às rendas. Sim, isto porque há alguns serviços do Ministério da Justiça, Administração Pública 
e Direitos Humanos, dou o exemplo do guiché único, que paga uma renda mensal. Inclusive parece-me que 
está em dívida, um atrasado bastante grande. A preocupação que foi levantada em relação ao combate à 
violência, há um projecto, com apoio da União Europeia. Vai-se paulatinamente aproveitar as instalações das 
Câmaras para se instalar lá esses serviços. De modo que já dou resposta, não será a Polícia a ter que 
assumir. Mas, gostaria de dizer que vai ser uma acção paulatina. Creio que é quanto me cabe responder em 
relação às preocupações que foram aqui levantadas. 

 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Ministro da Defesa e Ordem Interna, há uma proposta concreta 

que foi feita pela Sra. Deputada Filomena Monteiro que falou de cortes e reafectação, mas o Ministro já 
esclareceu. Mais alguma questão?  

Tem a palavra o Sr. Deputado Aérton do Rosário. 
  
O Sr. Aérton do Rosário (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, na sequência da explicação do Sr. Ministro do 

Planeamento, Finanças e Economia Azul, relativamente à proposta colocada pela Sra. Deputada Filomena, 
surgiu-me uma preocupação. A certo momento, o Sr. Ministro disse que os Deputados são soberanos e que 
se entenderem, poderiam fazer corte, relativamente ao valor que está adoptado para o Ministério Público, 
para aquisição de meios rolantes.  

Mas na sua explicação disse que esse montante resulta de compromissos já assumidos. Agora, pergunto, 
se os Deputados avançarem para o corte, não iria onerar mais o Estado, uma vez que teria a obrigatoriedade 
de pagar juros de mora, por falta de pagamento, a tempo?!  

Porque, se for isto, gostaria de pedir a Sra. Deputada ou ao Ministério do Planeamento, Finanças e 
Economia Azul, há outros expedientes que se pode fazer junto aos fornecedores, de renegociação da dívida, 
ou então, pedir a Sra. Deputada, se não fosse possível, para considerar a sua proposta. 

 
O Sr. Presidente: — Portanto, é uma sugestão do Deputado Aérton. Reacções? 
Sr. Deputado Orlando da Mata. 
 
O Sr. Orlando da Mata (ADI): — Há aqui uma questão que eu julgo que estão a interpretar mal, os meios 

rolantes… 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado Orlando, aqui falamos de pé… 
 
O Sr. Orlando da Mata (ADI): — Peço desculpa, para aquisição de meios rolantes, neste caso, é só STD 

1 000 087 000,00 (um bilião e oitenta e sete dobras) e não STD 2 000 087 000,00 (dois biliões e oitenta e 
sete mil dobras). 

Relativamente ao Orçamento da Procuradoria-Geral da República, o que vejo como um valor um pouco 
anormal é a questão de serviços de água e electricidade. São STD 2 000 000 000,00 (dois biliões ou dois mil 
novas dobras), que dá uma média de cento e sessenta e seis mil e tal) por mês. Para esse valor não sei 
quantos edifícios é que estão incluídos, mas acho esse valor, sim, é elevado. 

 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Orlando da Mata.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Aérton do Rosário. 
 
O Sr. Aérton do Rosário (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, apenas para concordar com o Deputado 

Orlando da Mata, porque, de facto, há uma má interpretação daquilo que é a inscrição de valores para 
pagamento de meios rolantes. Os dois milhões é o somatório das duas outras rubricas que estão ali ao lado. 

Esta má interpretação também resulta, se calhar, de alguma gralha resultante da feitura da proposta do 
Orçamento. Porque o acumulado diz, de facto, meios rolantes, se vê no somatório. Obrigado. 

  
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Aérton do Rosário. Peço ao Sr. Ministro para depois 

ver se há algum lapso ou se a nomenclatura está correcta. 
Tem a palavra o Sr. Deputado António Quintas. 
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O Sr. António Quintas (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, não é particularmente, sobre essa questão, mas 

em termos de esclarecimentos e dúvidas com que fiquei, com a intervenção do Sr. Ministro do Planeamento, 
Finanças e economia Azul. 

Parece-me que está ficando claro que este Orçamento é um Orçamento carregado de compromissos 
assumidos pelo governo anterior, em termos de dívidas contraídas.  

Há continuidade do Estado. O Estado tem a obrigação, o Governo tem obrigação de pagar essas dívidas, 
o que me deixa um pouco em dúvida é de saber, se nós temos que pagar todas essas dívidas neste 
Orçamento? Porque aqui na Assembleia, penso que o figurino mudou.  

O Governo vai ser chamado a prestar contas e a dizer o que fez com o valor orçamentado. E, tenho receios 
que o Governo não venha a dizer, não! Nós orçamentados, mas tudo foi para pagar dívidas.  

O Governo tem compromissos, tem um programa de acção, tem as opções. Por isso é que a ideia de se 
renegociar, caso essas dívidas estejam cobertas de juros, não me parece má ideia, talvez por lei ou por 
emenda na lei apresentada, apresentássemos aqui. Portanto, esta é uma proposta, um percentual de dívidas 
a serem pagas para também não chegarmos ao fim do ano, sem nenhuma realização ou com um coeficiente 
de realização baixíssimo.  

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado António Quintas.  
Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, quando falei, disse que 

também era para pagar as dívidas. Também não seríamos tão loucos para fazermos um Orçamento que seria 
somente para pagar a dívida ou 50% do Orçamento para pagar a dívida. Claro que não!  

Mas, como disse, os Deputados são efectivamente soberanos para o efeito. A água e luz, várias 
instituições do Estado, durante muito tempo que não pagavam. No processo que estamos com o FMI, água, 
luz e comunicação fazem parte das metas do FMI. São as duas despesas que temos que lutar para honrar 
obrigatoriamente! 

Nesse processo de meios rolantes, também há os que serão adquiridos. Porquê? Porque tomamos 
conhecimento que nem sequer tem transporte para transportarem os presos. Muitas das vezes, as pessoas 
vão para diligências e não têm meios de transporte. Isto também consta. É claro que no processo de 
execução, podemos aqui estipular que iremos pagar a dívida em 25 ou 30%, pode até ser menos! Isto em 
função da nossa própria liquidez. Nunca poderemos fazer o Orçamento, que em termos de funcionamento, o 
Governo não tenha como funcionar, no mínimo, 70%.  

Tem que ser, caso contrário, não haverá efeito real. Publicamente não haverá efeito. Porque as dívidas já 
foram realizadas. É preciso termos novas realizações, não é?! Srs. Deputados, isto podem ter a certeza que 
irá acontecer. E depois, vamos ter que acompanhar os pagamentos no sentido restrito da letra, como deve 
ser.  

Obrigado, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Ministro, já agora que está no uso da palavra, a dúvida subsiste. Portanto, na 

unidade de gestão, número 53-80 diz: aquisição de meios rolantes para o Ministério Público, STD 2000 
087 000,00 (dois mil e oitenta sete mil dobras), portanto, o somatório. Na descrição vem obras de reabilitação, 
instalações, mil e aquisição de meios rolantes, mil e oitenta e sete. Portanto, deve haver aí um erro ou falta 
acrescentar alguma palavra no título. Não sei… 

Tem a palavra o Sr. Deputado Aérton do Rosário. 
 
O Sr. Aérton do Rosário (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, ainda na sequência das questões que foram 

aqui levantadas, relativamente ao Ministério Público, tem a ver com a aquisição de meios rolantes. Já se 
reparou que o valor de dois milhões e tal não é vocacionado, totalmente, para aquisição de meios rolantes. 
No somatório que fiz, verifiquei que obras, realizações e instalações são de um milhão que se somou a esse 
valor para dois milhões e tal. Mas, mais em baixo, ainda volta-se a inscrever obras de reabilitação e 
instalações no valor de um milhão e 350. Aí, deixa-me com dúvida. Tudo referente ao Ministério Público, 
gostaria que o Ministro explicasse, porquê dessa duplicação de inscrição de valores para a realização e obras 
do Ministério Público.  

 
O Sr. Presidente: — Obrigado, Sr. Deputado Aérton do Rosário.  
Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, por acaso a rubrica 5380 

referente às obras de reabilitação e instalações, por acaso é engano, não deve estar cá. Tem a ver com obra 
do Príncipe. Ministério Público – Príncipe. Houve essa duplicação. Felizmente é mesmo para a Região 
Autónoma do Príncipe. Por isso é que está aí. Não deveria estar aí nos meios rolantes, mas em baixo.  
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Tem a ver com a reabilitação do Ministério Público na ilha do Príncipe.  
O Sr. Presidente: — Portanto, é acrescentar Região Autónoma do Príncipe (RAP), isto é, Obras de 

reabilitação e instalações – RAP. 
Mais alguma intervenção?  
Tem a palavra o Sr. Deputado Orlando da Mata. 
 
O Sr. Orlando da Mata (ADI): — Dando continuidade ao assunto que estamos a falar, há aqui no mesmo 

Ministério, outras despesas correntes diversas: 1 000 000 000,00 (um bilhão). Acho que deve haver mais 
detalhes, dado o montante que se está a falar. Já que nessa mesma instituição, o material de consumo como 
combustíveis e não só têm valores que nada têm a ver com outras despesas. Há que se tentar saber, porque 
há um desfasamento muito grande entre as rubricas desse funcionamento a que se refere. Não é normal que 
se deixe em aberto um valor tão elevado. 

 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado pela preocupação colocada. Tem a ver com as despesas. Portanto, 

outras despesas correntes diversas. Para além das outras que já estão discriminadas, vem esta, de forma 
muito inexplicável. Quais são as outras despesas? 

A questão que coloco é que as despesas de funcionamento já têm itens discriminados. Para além dessas 
despesas discriminadas, vêm outras despesas diversas e o Deputado entende que o valor é muito elevado, 
para ficar assim em aberto.  

Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, outras despesas 

correntes diversas, não é? Está-se a falar aqui em dez mil, que são dez milhões. 
Sras. e Srs. Deputados, em todos os planos de conta, há sempre despesas correntes que não são 

mencionadas, mas podem aparecer. Também é uma classificação que está cá. Há despesas que, daquilo 
que nós mencionamos, podem não aparecer e considerar-se outras despesas diversas. Agora, se se achar 
que dez milhões é muito... 

 
Uma voz: — Dez milhões?! 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — São dez mil, transformados em dez 

milhões. Estou a falar de dinheiro antigo. Dez mil dobras! Se 10 000 dobras é muito, para outras despesas 
diversas? 

 
Murmúrios. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Dez milhões de dobras, sim! Durante o 

ano para o Sector da Procuradoria-Geral da República tem muitas outras despesas correntes, pelos 
expedientes específicos. A Procuradoria-Geral da República e a Polícia Judiciária há despesas que não são 
explicadas. Mas, pronto, aí a Assembleia pode reduzir… 

 
Murmúrios. 
 
O Sr. Presidente: — Estamos a referir aqui são dez mil… 
 
Uma voz: — Aqui está um milhão… 
Vozes: — Não!... 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Estava a ver a rubrica aqui em baixo. 
 
Uma voz: — Não, não!... 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Mas, estão a falar de… 
 
O Sr. Presidente: — Página 4-54… 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — 22.1.01. 
 
O Sr. Aérton do Rosário (MLSTP/PSD): — Exactamente! 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Outras despesas correntes diversas, 1 

milhão. É como eu estava a explicar. A Procuradoria-Geral da República e a Polícia Judiciária têm sempre 
algumas despesas que, pela própria especificidade da actividade, aparecem. Estamos a falar de sectores 
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muito sensíveis. Há situações em que, Sábado e Domingo têm que agir, na calada da noite, por exemplo. Eu 
não sou segurança, mas tenho noção do que é ser segurança … 

 
Uma voz: — Tudo isso é Procuradoria… 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sim! Procuradoria mesmo! É Ministério 

Público. 
 
O Sr. Orlando da Mata (ADI): — Estou a falar do Gabinete… 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sim, é do Ministério Publico. Mas pode-

se reduzir. Não é por aí. Para o Ministério Público e a Polícia Judiciário, estes valores são sempre para 
tomarmos em consideração. Mas os Srs. Deputados são soberanos, neste caso. 

 
A Sra. Beatriz Azevedo (MCI): — Gabinete… 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sim! Estou a falar mesmo deste caso. 

Nós tivemos um expediente, por exemplo, este fim-de-semana, em que o Gabinete foi obrigado a mobilizar e 
tínhamos que apoiar com algumas coisas. Mas os Srs. Deputados podem dizer que 1 milhão é muito. Pode 
ser metade. Isto depende dos Srs. Deputados, mas não se esqueçam que a Polícia Judiciária e o Ministério 
Público devem ter um tratamento especial.  

 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Ministro.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Orlando da Mata.  
 
O Sr. Orlando da Mata (ADI):— Não se pede aqui que se corte a verba. Pede-se uma especificação 

daquilo, porque há um desfasamento muito grande entre as outras despesas do próprio Ministério. É só isso. 
Não estou a pedir que se corte. Estou a pedir que se especifique, porque é um valor de 40 000 euros para 
outros. 

 
O Sr. Presidente: — Muito bem! Propostas concretas, especificação de que despesas? Portanto, cabe 

aos Deputados clarificar. Quer especificação, tem que dizer de que despesas. Propostas concretas, se faz 
favor.  

O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul quer esclarecer mais alguma questão?  
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, volto a repetir, são cerca 

de 40 000 euros, porque este sector tem efectivamente, de quando vez, missões muito cirúrgicas.  
 
O Sr. Presidente: — Podemos colocar aqui essa expressão «Operações cirúrgicas»?!  
 
Risos. 
 
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI):— Sr. Presidente, o nosso papel aqui não é discutir as verbas e cortar por 

cortar ou transferir de um lado para outro. Não é esse o nosso papel, mas, de acordo com a explicação do 
Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul, também sabemos que o Ministério Público tem 
muitas diligências em curso e nós próprios exigimos que essas diligências sejam feitas. Essas diligências 
requerem algum trabalho específico, alguma investigação que não está classificado no Orçamento Geral do 
Estado. Portanto, não estando classificado essas despesas, é lógico que aparecem no Orçamento despesas 
correntes diversas. Essas despesas não podem ser discriminadas tal e qual como nós queremos. Porquê? 
Em primeiro lugar, o Ministério Público, nas suas diligências, não sabe concretamente quanto é que vai gastar 
numa determinada diligência, requerendo alguma investigação mais profunda, o que nos obriga à fiscalização. 
Se há essa verba disponível para diligências e para investigação, é nossa obrigação, como Deputados, 
investigar a execução dessa verba. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado António Quintas. 
 
O Sr. António Quintas (MLSTP/PSD):— É só para concordar com Sr. Deputado Arlindo Ramos e apelar 

no sentido de a Assembleia não intervir nessa matéria.  
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O Sr. Presidente: — Portanto, proposta aceite. Não havendo mais inscritos, vamos então concluir o 
trabalho do Ministério da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos. Está concluído este Ministério. 
Temos 13 horas e 46 minutos. O trabalho de hoje está concluído.  

Fizemos passar uma lista na base daquilo que foi a proposta de contribuição para apoiar os nossos irmãos 
moçambicanos, penso que já está concluído. Gostaria que os serviços fizessem as contas, ou seja, o 
somatório do montante para anunciarmos aqui. Todos os Srs. Deputados já se inscreveram? Falei com o líder 
sindical dos funcionários parlamentares, também irão fazer o gesto. Nós vamos fazer passar a lista que se 
associará a contribuição. Ou então anunciaremos amanhã a parte dos Deputados e também a contribuição 
dos funcionários?  

 
Vozes: — Sim! 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado! Está encerrada a sessão! Até manhã às 9 horas.  
Peço aos Srs. Deputados que compareçam às 9 horas, se faz favor! 
 
Eram 13 horas e 50 minutos. 
 


